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OF. UCCI/PMI/Nº 018/2021                                               Itarana/ES, 15 de abril de 2021. 
 
 
 
 Ref.: ENCAMINHA 2º Relatório de Monitoramento do Plano de Ação de 
Administração Tributária – Acórdão TCEES 01670-2019-6 – 1ª Câmara. 
 
          
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Senhor Conselheiro Relator, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento, o anexo 2º Relatório de 
Monitoramento do Plano de Ação de Administração Tributária homologado por 

esse Tribunal de Contas por intermédio do Acórdão TC 01670/2019-6, da 1ª Câmara, 

publicado em 03/02/2020 na ed. 1548 do Diário Oficial de Contas, relatório este 

consubstanciado no próprio Plano de Ação com os registros do sobredito 

monitoramento determinado conforme Termo de Notificação nº 00871/2019-4, e que 

comporá, também, o RELACI da PCA 2020. 

 

As anotações adiante representam a situação dos achados e das respectivas ações 

onde se verificam as já atendidas, as pendentes de atendimento e aquelas de execução 

imediata e permanente (execução contínua) sendo os detalhamentos do 

monitoramento, como dito, registrados no relatório suso mencionado.  

 

 

Achados de Auditoria e Ações Concluídas 

2.1. Legislação tributária não disponibilizada adequadamente para consulta. 
 
2.3. Irregularidade na concessão de benefícios fiscais 
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   2.3.1 - Criação de IN no Sistema de Tributos - STB para formalização e renovação 
de atos de concessão de benefícios fiscais. 
     2.3.2 - Revisão de todos os atos de concessão do benefício fiscal previsto no art. 
271 do CTM, adotando os procedimentos recomendados pelo TC. 
 
2.6. Inexistência de previsão orçamentária estabelecendo recursos específicos 
para a adm. Tributária. 
 
2.11. Cobrança ilegal de taxa de limpeza pública. 
   2.11.1 - Estudo referente ao impacto financeiro decorrente da perda da receita 
proveniente da arrecadação da Taxa de Limpeza Pública, excluindo da previsão 
orçamentária. 
 
2.12. Cobrança ilegal de taxa de conservação de calçamento 
   2.12.1 - Estudo referente ao impacto financeiro decorrente da perda da receita 
proveniente da arrecadação da Taxa de Conservação de Calçamento, excluindo da 
previsão orçamentária. 
 
2.13. Cobrança ilegal de taxa de expediente 
   2.13.1 - Estudo referente ao impacto financeiro decorrente da perda da receita 
proveniente da arrecadação da Taxa de Expediente, excluindo da previsão 
orçamentária. 
 
2.14. Cobrança administrativa insuficiente para realizar a efetiva arrecadação 
   2.14.1 - Inserção nos carnês de IPTU da dívida ativa do contribuinte – Situação 1 
– item 1. 
     2.14.2 - Regulamentação da cobrança extrajudicial – Situação 1 – item 2. 
        2.14.3 - Estabelecer um montante percentual calculado sobre o débito a ser 
cobrado à vista como pré-requisito para concessão de reparcelamento, como forma 
de desestímulo ao descumprimento do parcelamento antes concedido e como meio 
de efetivar a cobrança e arrecadação dos débitos – Situação 2. 
 
2.16. Registro inadequado de tributo na dívida ativa 
   2.16.1 - A correção no lançamento da dívida ativa fazendo nela constar, 
discriminadamente, a origem de cada débito. 
 
2.17. Procedimento de execução fiscal antieconômicos 

   2.17.1 - Fixação de valor mínimo de débitos ajuizáveis correlacionados, ainda, os 

custos com a demanda; racionalização dos procedimentos executivos. 

 

 

Achados de Auditoria e Ações NÃO Concluídas 

2.2. Ausência de revisão da planta genérica de valores. 
   2.2.1 – Contratação da empresa. 
     2.2.2 - Conclusão da atualização da Planta Genérica de Valores - PGV pela 

contratada. 

        2.2.3 - Encaminhamento do PL ao Legislativo com previsão de escalonamento 

do aumento. 
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2.4. Inexistência de carreira específica p/ exercício de atividades de fiscalização 
tributária. 
   2.4.1 - Criação de carreira específica de fiscal de tributos em nível superior e plano 

de cargos com expressa previsão das atribuições. 

 

2.5. Cargos desprovidos de atribuições legais expressas. 
   2.5.1 - Revisão das atribuições dos cargos na Lei Municipal nº 575/1998. 

 

2.7. Não priorização de recursos à administração tributária. 
   2.7.3 - Criação de carreira específica de fiscal de tributos em nível superior e plano 

de cargos com expressa previsão das atribuições - Situação 3. 

     2.7.4 - Elaboração e encaminhamento de PL à Câmara para criação de carreira 

específica de Fiscal de Tributos em nível superior - Situação 4. 

 

2.8. Cadastro imobiliário não fidedigno. 
   2.8.1 - Cadastramento e recadastramento de unidades imobiliárias (fonte de dados 
IBGE – Imediato; Empresa recadastramento e Setor de Cadastro Imobiliário) Situação 
1. 
 
2.10. Irregularidades no arbitramento da base de cálculo para valoração do ITBI. 
   2.10.2 - Atribuição da atividade de lançamento do ITBI somente a agentes 
integrantes de carreira específica da administração tributária - Situação 2. 
 
2.14. Cobrança administrativa insuficiente para realizar a efetiva arrecadação. 
   2.14.1 - Reforçar a alocação de RH no Setor de Tributação - Situação 1 – item 3. 
 
2.18. Inconsistência no registro contábil dos créditos tributários. 
   2.18.1 - Criação de procedimentos de controle, mediante elaboração de Instruções 
Normativas no Sistema Administrativo STB, para as rotinas propostas pela Auditoria;  
     2.18.2 - Implantação e implementação de procedimentos de controle por meio de 
Instrução Normativa ou ato congênere que visem ações de modo a garantir a 
consistência dos valores de arrecadação tributária e dívida ativa conforme proposta 
apresentadas pela Auditoria. 

 

 

Achados de Auditoria e Ações de execução imediata e permanente 

2.3. Irregularidade na concessão de benefícios fiscais. 
   2.3.2 - Revisão de todos os atos de concessão do benefício fiscal previsto no art. 
271 do CTM, adotando os procedimentos recomendados pelo TC. 
 
2.7. Não priorização de recursos à administração tributária. 
   2.7.1 - Capacitação dos servidores da área tributária - Situação 1. 
     2.7.2 - Capacitação dos servidores da área tributária com o sistema tributário - 

Situação 2. 
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2.8. Cadastro imobiliário não fidedigno. 
   2.8.2 - Recadastramento dos contribuintes do cadastro imobiliário e econômico - 

Situação 2. 

 

2.9. Inexistência de procedimentos fiscalizatórios para maximizar a 
arrecadação. 
   2.9.1 - Implantação e implementação de fiscalização dos prestadores de serviços. 

 

2.10. Irregularidades no arbitramento da base de cálculo para valoração do ITBI. 
   2.10.1 - Implementação de procedimento de fiscalização do ITBI e a e 

implementação de procedimentos de avaliação do valor de mercado p/ fins de 

tributação - Situação 1. 

 

2.15. Ausência de inscrição em dívida ativa de imposto inadimplido. 
   2.15.1 - Inscrever em dívida ativa os contribuintes devedores do ISS oriundo do 

Sistema de Nota Fiscal eletrônica. 

      2.15.2 - Criar rotinas de trabalho e procedimentos para controle da inadimplência 

dos impostos municipais. 

 

 

Há que se esclarecer que o gestor anterior cumpriu várias, mas não todas as ações 

homologadas. Desta feita, a continuidade da execução das ações para a completude 

do Plano de Ação está sob a responsabilidade do atual gestor Sr. Vander Patrício por 

intermédio das ações dos corresponsáveis Secretária Municipal de Administração e 

Finanças e Procurador Geral do Município Srª Roselene Monteiro Zanetti e Dr. Severino 

Delai Júnior que continuaram na representatividade destas pastas. 

 

Em referência às ações com termos finais homologados para 31/12/2020, patente o 

iminente descumprimento diante da proximidade do vencimento dos prazos e demais 

circunstâncias, este Controlador, no intuito de colaborar com o gestor, até mesmo em 

razão do momento de encerramento de mandato e transição de gestão, promoveu 

ajustes no Plano de Ação sugerindo datas para serem avaliadas para a execução do 

referido Plano a ser enviado ao TCEES com pedido de fixação de novos prazos, 

contudo, é fato que tal solicitação à Corte de Contas não foi efetivada.  

 

Saliento, ainda, que as referências desta UCCI quanto às ações seja pela conclusão ou 

inconclusão das mesmas, têm o condão de tão-somente servir de controle para esta 

Unidade sobre o atendimento aos achados, sendo, portanto, de estrita responsabilidade 

do gestor, a afirmação de que suas ações executadas são suficientes para afastar as 

situações encontradas pela equipe de auditoria da Corte de Contas que resultaram nos 

18 (dezoito) achados referenciados no Plano de Ação de Administração Tributária 

homologado. 
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Finalmente, informo que o atual gestor está ciente da atual situação do cumprimento do 

Plano de Ação conforme expediente desta UCCI de nº 001020/2021, tramitado à Sua 

Excelência, o Prefeito, em 25/02/2021. 

 

Respeitosamente, 

 

 
Adjar Fabiano De Martin 

Controlador Interno 
Poder Executivo Municipal 

Matrícula 003276 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Excelentíssimo Senhor 
SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO 
Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 
Relator no Processo 06671/2018-7 
Vitória/ES. 
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2º RELATÓRIO DE MONITORAMENTO DO PLANO DE AÇÃO ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

MUNICÍPIO DE ITARANA/ES 

PERÍODO DE 29/08/2020 ATÉ 13/04/2021 

PROCESSO TC 6671/2018  

Aprovado pelo Acórdão TC 01670/2019-6, 1ª Câmara. Publicado em 03/02/2020, ed. 1548 do Diário Oficial de Contas 

            2.1 – LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA NÃO DISPONIBILIZADA ADEQUADAMENTE PARA CONSULTA REGISTROS DO 1º MO-
NITORAMENTO 

UCCI 

REGISTROS DO 2º MO-
NITORAMENTO 

UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO TCEES AÇÃO 
QUANDO 

DATA INÍCIO DATA FINAL 
a) Situação 1 

Inexistência de consolidação 

da normatização tributária. 

Verificou-se que a 2.16 refe-

rente a legislação tributária se 

encontra em diversos atos nor-

mativos: LCM 11/2013, LCM 

23/2017 e LCM 25/2017, os 

quais não estão consolidados 

em texto único para consulta 

dos interessados (contribuintes 

e a própria administração), di-

ficultando o entendimento e o 

cumprimento das leis tributá-

rias e os controles interno, ex-

terno e social. 

A compilação da legislação tri-

butária em texto único, con-

tendo suas alterações no pró-

prio corpo do texto, possibilita 

2.1.7 Proposta de Encami-

nhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efe-

tuar as ações concernentes a 

cada uma dessas observações. 

• Manter consolidada a 

legislação tributária em texto 

único para ser disponibilizado 

para consulta dos contribuintes 

e da própria administração, 

consignando ali todas as leis 

que foram revogando, 

O QUE SERÁ FEITO? 

Consolidação da Legisla-

ção Tributária em texto 

único. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Será realizada a consoli-

dação das atuais normas 

municipais relativas à le-

gislação tributária. Inte-

grando-as ao Código Tri-

butário Municipal nos ter-

mos da Instrução Nor-

mativa SCS n° 001/2016. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONCLUÍDA 

Foi disponibilizada a legis-

lação tributária municipal 

em link específico no site 

oficial do município 

https://www.ita-

rana.es.gov.br/portal/le-

gislacao-tributaria-atuali-

zada em 10/08/2018; bem 

como foi disponibilizado o 

Código Tributário Municipal 

Lei Complementar nº 

11/2013, consolidado, no 

link atos oficiais do site ofi-

cial do município:  

https://www.ita-

rana.es.gov.br/portal/uplo-

ads/legisla-

tion/2020/02/5452bfe24f8f

5d8a5d49ece06ac41c95-

1580997406.pdf 

 

 

 

 

 

Não se aplica 

https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/02/5452bfe24f8f5d8a5d49ece06ac41c95-1580997406.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/02/5452bfe24f8f5d8a5d49ece06ac41c95-1580997406.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/02/5452bfe24f8f5d8a5d49ece06ac41c95-1580997406.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/02/5452bfe24f8f5d8a5d49ece06ac41c95-1580997406.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/02/5452bfe24f8f5d8a5d49ece06ac41c95-1580997406.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/02/5452bfe24f8f5d8a5d49ece06ac41c95-1580997406.pdf
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ao contribuinte maior compre-

ensão das leis tributárias, uma 

vez que confere unidade, sim-

plicidade e coerência ao con-

junto da legislação, propici-

ando texto conciso e de fácil 

consulta. 

2.1.2. Objeto 

• Legislação Municipal. 

2.1.3. Critérios 

• Art. 212 do CTN c/c 

art. 48, parágrafo único, II da 

LRF. A consolidação da legisla-

ção tributária é medida obriga-

tória ao administrador, a fim de 

garantir ao contribuinte maior 

compreensão das leis tributá-

rias, uma vez que confere uni-

dade, simplicidade e coerência 

ao conjunto da legislação, pro-

piciando leis concisas, transpa-

rentes e de fácil consulta. 

2.1.4. Evidências 

• LCM 11/2013 (Anexo 

1); 

• LCM 23/2017 (Anexo 

2); 

alterando ou acrescentando 

dispositivos regulamentadores; 

Como exemplo cita-se o Anexo 

do Decreto n° 36678 de 1° de 

janeiro de 2013 que trata da 

Consolidação das Leis Tributá-

rias do Município do Rio de Ja-

neiro, uma vez que atende a 

necessidade da compilação, 

sem, todavia, necessitar do 

processo legislativo junto a Câ-

mara Municipal. 

2.1.8. Benefícios 

• Maior transparência 

à população da legislação tribu-

tária em vigor; 

• Melhoria na forma de 

atuação da Administração Tri-

butária, pela redução de erros, 

desperdícios e irregularidades 

associadas à complexidade da 

legislação tributária; 

• Melhoria na organi-

zação administrativa, pela me-

lhora no ambiente de controle 

pela comunicação clara aos 

agentes dos procedimentos e 

•  Procuradoria 

Geral do Muni-

cípio; 

• Gabinete do 

Prefeito. 
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• LCM 25/2017 (Anexo 

3). 

2.1.5 Causas 

• Não identificada; 

2.1.6. Efeitos 

• Aumento do risco de 

erros, desperdícios e irregulari-

dades nos procedimentos de 

cálculo e recolhimento dos tri-

butos municipais pelos contri-

buintes. 

• Dificuldade de con-

trole interno, externo e social 

da tributação. 

• Falta de transparên-

cia da forma de atuação da ad-

ministração tributária. 

responsabilidades inerentes à 

administração tributária. 

2.2 AUSÊNCIA DE REVISÃO DA PLANTA GENÉRICA DE VALORES 
REGISTROS DO 1º  
 MONITORAMENTO 

UCCI 

REGISTROS DO 2º 
 MONITORAMENTO 

UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 
RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INÍCIO DATA FINAL 

2.2.1 Situação encon-

trada 

Desrespeito ao ciclo mínimo 

para revisão da Planta Gené-

rica de Valores 

Verificou-se o desrespeito ao 

ciclo mínimo razoável para re-

visão da PGV, pois a PGV 

2.2.7 Proposta de encami-

nhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de 

O QUE SERÁ FEITO? 

Contratação de empresa 

específica visando a ela-

boração da atualização 

da Planta Genérica de 

Valores. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

 

01/09/2019 

 

 

 

 

 

 

 

31/12/2020 

 

Cronograma de 

execução: 

 

CONTRATAÇÃO DA  

EMPRESA 

 

Novo prazo de 20/03/2020 

apresentado no proc. 

1190/2020 (anexado à 

fl.255 do processo-mãe nº 

3643/2019), 

Muito embora o registro de 

conclusão mesmo intem-

pestiva desta ação, por 

ocasião do 1º monitora-

mento, o procedimento li-

citatório, embora a des-

tempo do prazo fixado, 
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instituída por meio da LCM 

11/2013 não sofreu qualquer 

revisão desde então. 

Conforme avaliação da descri-

ção dos imóveis para fins de 

lançamento do IPTU e compa-

rado aos valores avaliados para 

fins de ITBI, observa-se que o 

valor venal para fins daquele 

imposto está com montante in-

ferior a 70% aos preços prati-

cados no mercado ou avaliado 

para fins de lançamento deste 

imposto. 

IMÓVEL   VALOR ITBI     

VALOR IPTU 

1 R$ 40.000,00            R$ 

4.304,50 

2 R$ 100.000,00          R$ 

2.740,74 

3 R$ 70.000,00            R$ 

4.121,42 

4 R$ 306.648,8            R$ 

11.980,11 

Em face disso, observa-se a 

defasagem da Planta Genérica 

em vigor, em relação aos 

Auditoria, apontando os res-

pectivos gestores responsá-

veis, por efetuar as ações con-

cernentes a cada uma dessas 

observações. 

• Elaborar e encami-

nhar, à Câmara Municipal, pro-

jeto de Lei: 

a) revisando a Planta 

Genérica de Valores do municí-

pio, com base no que dispõe o 

art. 97, IV, do CTN, com o ob-

jetivo de que reflita, adequada-

mente, a realidade imobiliária 

local e contemple possíveis va-

lorizações e ou desvalorizações 

havidas em função das trans-

formações urbanas, obser-

vando os seguintes aspectos: 

I) a avaliação de imó-

veis, para fins de tributação, 

deve ser efetuada por profissi-

onais habilitados para atividade 

técnica de avaliar imóveis, con-

forme Resolução Confea 

345/90 c/c Lei Federal 

5.194/66 e Lei Federal 

12.378/2010; 

Contratação de empresa 

específica para a presta-

ção de serviços de elabo-

ração da Planta Genérica 

de Valores. 

Elaborar e encaminhar, à 

Câmara Municipal, pro-

jeto de Lei, após, proce-

der com atendimento à 

recomendação do TCEES 

disposta no item 2.2.7.  

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

•  Procuradoria 

Geral do Muni-

cípio;  

• Secretaria Mu-

nicipal de 

Transportes, 

Obras e Servi-

ços Urbanos;  

• Setor de Tribu-

tação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contratação da 

empresa até MAR 

/ 2020; 

 

NÃO  

CONCLUÍDA 

 

 

 

 

Conclusão da atu-

alização da PGV 

pela contratada – 

até JUL / 2020; 

 

NÃO 

CONCLUÍDA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OF/PMI/SEMAF 055/2020 - 

fl. 89 despacho.  

 

Evidência: processo 

1825/2020. 

 

OBS: Conclusão intempes-

tiva em 23/03/2020. 

 
 

CONCLUSÃO DA ATUA-

LIZAÇÃO DA PGV PELA 

CONTRATADA 

Vencido o prazo fixado e 

sem comunicação quanto 

ao cumprimento, a UCCI 

notificou a responsável  

pela execução da ação a 

qual informou que a con-

tratação da empresa ocor-

reu tardiamente de modo 

que o prazo para a execu-

ção do contrato quanto à 

atualização da planta gené-

rica de valores, segundo 

cronograma simplificado 

de execução de serviços, 

são os últimos 90 (noventa 

dias do contrato, ou seja, 

alcançou a contratação 

para a prestação dos ser-

viços. 

No entanto, não foi possí-

vel alcançar a atualização 

da PGV tendo em vista que 

a empresa contratada não 

adimpliu suas obrigações 

contratuais provocando a 

rescisão unilateral do con-

trato com a aplicação de 

sanção inviabilizando, in-

clusive, a ação de encami-

nhamento do PL ao Legis-

lativo com previsão de es-

calonamento do aumento. 

A contratada foi sancio-

nada e lançada no Sistema 

Integrado de Registro do 

CEIS/CNEP (SIRCAD) da 

CGU. 

Link http://www.portal-

transparen-cia.gov.br/san-

coes/ceis/336816938 

Não houve nenhuma ação 

do gestor no sentido de 

solicitar à Corte de Contas 

a homologação de novos 

http://www.portaltransparen-cia.gov.br/sancoes/ceis/336816938
http://www.portaltransparen-cia.gov.br/sancoes/ceis/336816938
http://www.portaltransparen-cia.gov.br/sancoes/ceis/336816938


 
Unidade Central de Controle Interno 

 

Página 5 de 106 

 

preços praticados no mercado 

imobiliário municipal. 

Além disso, destaca-se que a 

PGV em vigor optou por definir 

de forma geral os valores cor-

respondentes ao metro qua-

drado dos terrenos e das edifi-

cações necessários como pro-

duto para se chegar ao cálculo 

do valor venal, como se dentro 

do município existisse um 

preço fixo para tanto, sem, to-

davia, seguir padrões e crité-

rios técnicos. 

2.2.2 Objeto 

• Legislação; 

2.2.3 Critérios 

• Art. 30, §§ 2° e 3°, 

da Portaria 511/09 do Ministé-

rio das Cidades. O ciclo de ava-

liação recomendado, para atu-

alização da Planta Genérica de 

Valores do município, é de 4 

(quatro) anos. Na medida em 

que a Planta Genérica de Valo-

res fica defasada em relação às 

alterações da configuração ur-

bana, o IPTU torna-se 

II) a avaliação de imó-

veis deve ser referenciada em 

boas práticas reconhecidas e 

aceitas para o exercício dessa 

função (NBR 14653-1:2001 e 

14653- 2:2004, da ABNT); 

III) a médias dos quoci-

entes dos valores avaliados, 

conforme constam no cadastro 

fiscal, em relação aos preços 

praticados no mercado para 

cada tipo de imóvel (nível de 

avaliação), deve ficar entre 

70% (setenta por cento) e 100 

% (cem por cento), conforme o 

§4° do art. 30 da Portaria 

511/09 do Ministério das Cida-

des; 

b) prevendo a gradação 

de eventuais aumentos indivi-

duais acentuados, decorrentes 

da instituição da Planta Gené-

rica de Valores, de forma a res-

peitar o princípio da não-sur-

presa e da capacidade contri-

butiva. Por exemplo, escalonar 

um eventual aumento de 40% 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Encaminhamento 

do PL ao Legisla-

tivo com previsão 

de escalonamento 

do aumento – até 

SET / 2020. 

 

OBS: À próxima ges-

tão caberá a aplica-

ção da cobrança con-

forme escalona-

mento previsto. 

entre 20 de agosto de 2020 

e 20/11/2020 (termo final 

do contrato), transpassou 

o prazo fixado neste Plano 

(30/06/2020). 

 

Evidência: Processo 

002957/2020  

 

OBS: Necessário que o 

gestor municipal requisite 

alteração do prazo ao Rela-

tor do processo TC 

006671/2018-7. 

 

 

prazos suficientes para o 

cumprimento paulatino 

das ações interdependen-

tes deste achado cujo 

prazo final de atendimento 

foi 31/12/2020.   

 

Evidência:  Autos do pro-

cesso 003385/2020. 
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regressivo e desproporcional à 

capacidade econômica dos 

contribuintes. A Administração 

Tributária deve garantir que a 

revisão da PGV seja feita com 

periodicidade razoável, a fim 

de mitigar essa defasagem. 

2.2.4 Evidências 

• Processos de ITBI 

(Anexo 4); 

• Relação de Valor Ve-

nal dos Imóveis para IPTU 

(Anexo 5). 

2.2.5 Causas 

• Ausência de prioriza-

ção de recursos à Administra-

ção Tributária; 

• Definição do mon-

tante do metro quadrado dos 

imóveis em referência a uni-

dade fiscal do município sem 

aferição de critério técnico e ra-

zoável para individualização 

dos imóveis. 

2.2.6 Efeitos 

• Injustiça fiscal, em 

virtude dos riscos regressivi-

dade da tributação do IPTU; 

em quatro aumentos anuais de 

cerca de 10%. 

• Elaborar e encami-

nhar à Câmara Municipal pro-

jeto de lei que estabeleça obri-

gatoriedade de revisão da PGV 

pelo Poder Executivo em perío-

dos de no máximo 4 anos para 

municípios acima de 20 mil ha-

bitantes ou 8 anos para os de-

mais, com base nos §§ 2º e 3º, 

do art. 30, da Portaria 511/09 

do Ministério das Cidades, com 

vistas a que a PGV reflita as 

transformações urbanas havi-

das no período, como por 

exemplo, dispõe a LC 91/2014, 

do Município de Curitiba. 

• Dar ciência à Câmara 

Municipal quanto à ausência de 

revisão tempestiva da Planta 

Genérica de Valores. 

2.2.8. Benefícios 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela promoção da jus-

tiça fiscal e tratamento isonô-

mico dos contribuintes; 
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• Risco de aumentos 

individuais elevados e repenti-

nos de IPTU a cada revisão da 

PGV 

 

• Impactos econômi-

cos positivos, pela implementa-

ção de procedimentos que am-

pliam as possibilidades de au-

mento da arrecadação tributá-

ria. 

2.3 IRREGULARIDADES NA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS REGISTROS DO 1º MO-
NITORAMENTO 

UCCI 

REGISTROS DO 2º 
 MONITORAMENTO 

UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO TCEES AÇÃO 
QUANDO 

DATA INÍCIO DATA FINAL 

a) Situação 1: 

Concessão de benefício fiscal à 

contribuinte que não se enqua-

dra nos requisitos legais moti-

vadores. 

O Código Tributário Municipal 

(LCM Nº 11/2013) trata da 

isenção de IPTU a contribuin-

tes com idade igual ou superior 

a 65 anos nos termos do inciso 

IV do artigo 271, in verbis: 

Art. 271. Ficam isentos do Im-

posto Sobre a Propriedade Pre-

dial e Territorial Urbana: 

(...) 

IV - os contribuintes com idade 

igual ou superior a 65 (ses-

senta e cinco) anos, proprietá-

rios de um único imóvel e que 

2.3.7 Propostas de en-

caminhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efe-

tuar as ações concernentes a 

cada uma dessas observações. 

• Implementar proce-

dimentos normatizados para 

formalização e renovação de 

atos de concessão de benefí-

cios fiscais em favor dos contri-

buintes, a fim de que as condi-

ções legais para usufruto sejam 

O QUE SERÁ FEITO? 

Implementar normativo 

para formalização e re-

novação de atos de con-

cessão de benefícios fis-

cais em favor dos contri-

buintes. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Será criada no Sistema 

Administrativo – STB 

(Sistema de Tributos) 

Instrução Normativa nor-

matizando o procedi-

mento. 

 

QUEM FARÁ? 

 

01/08/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

29/11/2019  

 

CONCLUÍDO 

 

Criação de IN no 

Sistema de Tribu-

tos - STB para for-

malização e reno-

vação de atos de 

concessão de be-

nefícios fiscais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Evidência:  

IN STB Nº 05/2019, apro-

vada em 28/11/2019, De-

creto nº 1.225/2019. Dis-

ponibilizada nos atos ofici-

ais e legislação tributária 

atualizada, link 

https://www.ita-

rana.es.gov.br/portal/uplo-

ads/legisla-

tion/2019/12/562f6ab3d5b

5af4aafc4de6cc451c94e.p

df 

As concessões de benefício 

fiscal consideradas como 

achados na Auditoria do 

TCEES foram revisadas e 

regularizadas segundo 

 

 

 

 

 

 

 

Não se aplica 
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nele resida, com renda não su-

perior a 02 (dois) salários míni-

mos, compreendidos os rendi-

mentos do conjunto familiar 

que resida no mesmo imóvel. 

(gn) 

Analisando o processo 

3732/2017 verificou-se que, 

esse benefício fiscal foi conce-

dido à contribuinte com idade 

superior a 65 anos com renda 

familiar não superior a dois sa-

lários mínimos, no entanto, 

com dois registros imobiliários 

cadastrados na Prefeitura. 

b) Situação 2: 

Não exigência de comprovação 

documental para renovação 

dos benefícios. 

Verificou-se que, os benefícios 

fiscais concedidos em 2015, 

com fulcro no artigo 271 da 

LCM 11/2013, foram renovados 

de forma automática em 2016 

e 2017, ou seja, sem que os 

contribuintes tivessem que 

apresentar documentos que 

comprovassem a manutenção 

devidamente averiguadas e 

comprovadas inicialmente e a 

cada exercício  por meio de re-

gular processo administrativo, 

possibilitando que a análise do 

pedido de concessão seja devi-

damente motivado e que seja 

imprescindível a aposição de 

parecer técnico lavrado por 

agente público integrante da 

carreira específica de fiscaliza-

ção tributária; 

• Revisar todos os atos 

de concessão do benefício fis-

cal previsto no artigo 271 do 

CTM, adotando os seguintes 

procedimentos: 1) Identificar 

as inscrições constantes do ca-

dastro que não foram objeto de 

lançamento de impostos em 

2017;  

2) Verificar a existência de pro-

cesso administrativo ou docu-

mentação de suporte em que 

seja possível avaliar a regulari-

dade da concessão;  

3) Caso não tenha sido forma-

lizado processo administrativo 

Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças 

/ Setor de Tributação;  

Unidade Central de Con-

trole Interno. 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Revisão de todos os atos 

de concessão do benefí-

cio fiscal previsto no ar-

tigo 271 do CTM, ado-

tando os procedimentos 

recomendados pelo 

TCEES. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Anualmente, mediante 

processo administrativo. 

 

QUEM FARÁ? 

Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças 

/ Setor de Tributação. 

 

 

 

AÇÃO 

PERMANENTE 

 

 

 

 

 

 

 

AÇÃO  

PERMANENTE 

 

Revisão de todos 

os atos de conces-

são do benefício 

fiscal previsto no 

art. 271 do CTM, 

adotando os pro-

cedimentos reco-

mendados pelo 

TC. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

informado nos processos 

que constituem evidências. 

 

Evidências: 

OF/PMI/TRIBUTAÇÃO Nº 

026/2018 e Processo Admi-

nistrativo nº 4820/2018, 

espelho de lançamento dos 

tributos - contribuinte José 

Pesqueira de Araújo; 

Contribuintes: 

PAULO RAMIRO CARA-

TINGA e DJALMA VENTU-

RINI - benefícios suspen-

sos. 

Documentação acostada 

nas fls. 310 a 338 do pro-

cesso 002008/2019 aberto 

pelo Gabinete do Prefeito 

para consolidar as ações 

decorrentes do Plano de 

Ação. 
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dos requisitos legais que fun-

damentaram a concessão origi-

nal. 

2.3.2 Objeto 

• Legislação municipal 

e procedimentos administrati-

vos; 

2.3.3 Critérios 

• O Art. 271, inciso IV, 

do CTM, isenta do Imposto So-

bre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana os contribu-

intes com idade igual ou supe-

rior a 65 (sessenta  e cinco) 

anos, desde que proprietários 

de um único imóvel e que nele 

resida, com  renda não supe-

rior a 02 (dois) salários míni-

mos, compreendidos os rendi-

mentos do conjunto familiar 

que resida no mesmo imóvel. 

• Sobre a renovação 

de benefícios fiscais concedi-

dos, assim dispõe o Artigo 95 

§§ 1º e 2º do CTM, in verbis: 

Art. 95. A isenção, quando não 

concedida por prazo certo e em 

função de determinadas 

ou a documentação esteja in-

completa, notificar os contribu-

intes beneficiados, visando à 

ratificação dos atos com as in-

formações e documentos que 

comprovem a manutenção da 

condição de isentos do IPTU, 

formalizando o devido processo 

administrativo caso ainda não 

exista;  

4) Em caso da não regulariza-

ção, efetuar lançamentos de 

ofício através de regular notifi-

cação destes contribuintes, ob-

servando o prazo decadencial 

(5 anos a contar do fato gera-

dor do tributo);  

5) Registrar o resultado dessa 

revisão geral em relatório cir-

cunstanciado, formalizado em 

processo administrativo muni-

cipal para futura apresentação 

quando do monitoramento 

desta auditoria, fazendo cons-

tar menção expressa e conclu-

siva sobre cada item dos proce-

dimentos acima descritos; 

2.3.8 Benefícios 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Unidade Central de Controle Interno 

 

Página 10 de 106 

 

condições, pode ser revogada 

ou modificada por lei, a qual-

quer tempo, observado o dis-

posto no inciso III, parágrafo 

único, do art. 7º. 

§ 1º. Tratando-se de tributo 

lançado por período certo, a 

isenção referida neste artigo 

será renovada antes da expira-

ção de cada período cessando 

automaticamente os seus efei-

tos a partir do primeiro dia do 

período para o qual o interes-

sado deixe de promover a con-

tinuidade do reconhecimento 

da isenção. 

§ 2º. A isenção de que trata 

este artigo não gera direito ad-

quirido, aplicando- se quando 

cabível, o disposto no art. 58 

desta Lei. 

• Sobre a mesma ma-

téria, assim dispõe o Artigo 179 

§§ 1º e 2º do CTN. In verbis: 

Art. 179. A isenção, quando 

não concedida em caráter ge-

ral, é efetivada, em cada caso, 

por despacho da autoridade 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela promoção da jus-

tiça fiscal e tratamento isonô-

mico de contribuintes; 

• Impactos econômi-

cos positivos; 
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administrativa, em requeri-

mento com o qual o interes-

sado faça prova do preenchi-

mento das condições e do cum-

primento dos requisitos previs-

tos em lei ou contrato para sua 

concessão. 

§ 1º Tratando-se de tributo 

lançado por período certo de 

tempo, o despacho referido 

neste artigo será renovado an-

tes da expiração de cada perí-

odo, cessando automatica-

mente os seus efeitos a partir 

do primeiro dia do período para 

o qual o interessado deixar de 

promover a continuidade do re-

conhecimento da isenção. 

§ 2º O despacho referido neste 

artigo não gera direito adqui-

rido, aplicando-se, quando ca-

bível, o disposto no artigo 155. 

As disposições supra, comun-

gadas com o Princípio da Moti-

vação, demandam que a previ-

são de isenções deve decorrer 

de lei, restada vedada qualquer 

concessão sem amparo legal. 
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Assim, a fundamentação legal 

das concessões deve estar cla-

ramente descrita nos proces-

sos que registram como forma 

de motivar atos administrati-

vos. 

A motivação demanda, além da 

formalização de processo, que 

o preenchimento das condições 

e do cumprimento dos requisi-

tos previstos em lei sejam ana-

lisados a cada exercício finan-

ceiro e não concedidos ad eter-

num. 

2.3.4 Evidências 

• Cópia dos Processos 

Administrativos (Anexo 6); 

• Cópia do Boletim do 

Cadastro Imobiliário (Anexo 7) 

2.3.5 Causas 

• Ausência de procedi-

mentos normatizados para for-

malização de atos de conces-

são de benefícios fiscais em fa-

vor dos contribuintes; 

• Reduzido número de 

servidores à disposição da Ad-

ministração Tributária para 



 
Unidade Central de Controle Interno 

 

Página 13 de 106 

 

execução das mais variadas 

atividades inerentes ao setor; 

2.3.6 Efeitos 

• Impactos negativos 

na arrecadação municipal; 

• Possibilidade de con-

figuração de ato de improbi-

dade administrativa, por agir 

negligentemente na arrecada-

ção de tributos, nos termos do 

inciso X, art. 10, da LF 

8.429/92; 

• Injustiça fiscal; 

 

2.4 INEXISTÊNCIA DE CARREIRA ESPECÍFICA PARA EXERCÍCIO DE ATIVIDADES DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 
REGISTROS DO 1º MO-

NITORAMENTO 
UCCI 

REGISTROS DO 2º 
 MONITORAMENTO 

UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO TCEES AÇÃO 
QUANDO 

DATA INÍCIO DATA FINAL 

2.4.1 Situação encon-

trada 

Inexistência de cargos de fiscal 

de tributos de nível superior na 

legislação municipal. 

Verificou-se que não constam 

na legislação municipal cargos 

de fiscal de tributos de nível su-

perior. Para que haja a carreira 

específica, é necessária previ-

são legal do cargo que a 

2.4.7 Propostas de En-

caminhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por 

O QUE SERÁ FEITO? 

Criação de carreira espe-

cífica de fiscal de tributos 

de nível superior e plano 

de cargos com expressa 

previsão de atribuições 

adstritas à Administração 

Tributária. 

COMO SERÁ FEITO? 
Elaborando e encami-

nhando a Câmara Muni-

cipal Projeto de Lei que 

 

 

 

 

02/12/2019 

 

 

 

 

31/08/2020 

 

NÃO  

CONCLUÍDA 

 

 

Este monitoramento ocor-

reu de 30/08/2019 a 

29/08/2020, sendo que a 

presente ação teve como 

termo final para cumpri-

mento o dia 31/08/2020, 

razão pela qual não houve 

registro sobre a mesma. 

 

 

 

Por ocasião do 1º monito-

ramento esta ação estava 

ainda dentro do prazo de 

execução não havendo 

como inferir sua conclusão 

ou não pois o relatório foi 

encerrado em 29/08/2020. 

No entanto, neste 2º mo-

nitoramento, registro que 

a ação de criação da 
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compõe, bem como das res-

pectivas atribuições específi-

cas, ou seja, é vedado prever 

atribuições desvinculadas da 

administração tributária, nota-

damente aquelas previstas no 

Código Tributário Nacional nos 

títulos  “fiscalização  e lança-
mento de tributos” e “modifica-
ção, suspensão, extinção e ex-

clusão do crédito tributário”. 
Ainda, deve ser exigido o nível 

superior de escolaridade para 

ingresso e exercício, dada à 

complexidade e relevância das 

competências a ele destinadas. 

Verificou-se que a Lei Municipal 

813/2008 (dispõe sobre o 

Plano de Cargos e Carreiras e 

define o sistema de venci-

mento) criou a carreira com 

atribuições especificas de ad-

ministração tributária, pre-

vendo dois cargos de Fiscal de 

Tributos (Anexo I). Contudo, a 

referida Lei exige para provi-

mento do cargo, o ensino mé-

dio completo (Anexo IV – 

efetuar as ações concernentes 

a cada uma dessas observa-

ções. 

• Elaborar e encami-

nhar à Câmara Municipal pro-

jeto de lei que crie carreira es-

pecífica de fiscal de tributos de 

nível superior, com quantitativo 

de cargos suficientes para o 

exercício da atividade, ou seja, 

plano de cargos com expressa 

previsão de atribuições adstri-

tas à Administração Tributária, 

notadamente aquelas previstas 

nos títulos III e IV do CTN, 

quais sejam: fiscalização e  lan-

çamento  de tributos; e modifi-

cação, suspensão, extinção e 

exclusão do crédito tributário; 

• Estruturar o plano de 

carreira de fiscal de tributos em 

consonância com a essenciali-

dade e a priorização de recur-

sos prevista constitucional-

mente para a função (art. 37, 

XXII), sugerindo-se a avaliação 

por conveniência e oportuni-

dade quanto à adoção da 

crie carreira específica de 

Fiscal de Tributos de ní-

vel superior, com acrés-

cimo da carreira no plano 

de cargos. 

QUEM FARÁ? 

• Procuradoria;  

• Secretaria Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

• Gabinete do 

prefeito. 

 

 

carreira específica de tri-

butos tal qual homologado 

não foi concretizada nem 

foi comunicado a esta Uni-

dade o motivo do não 

cumprimento. 
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Grupo ocupacional Fiscaliza-

ção, item 18). 

Vale registrar, no entanto, que 

atualmente essa vaga não está 

preenchida. As atividades de 

administração tributária são 

exercidas por dois servidores 

da carreira de Agente Fiscal, 

extinta pela LM 813/2008, cu-

jas atribuições eram mais vol-

tadas para as atividades de fis-

calização de obras e de postu-

ras municipais e nada se relaci-

onava a lançamento de tribu-

tos, cobrança de crédito ou 

gestão da dívida ativa, con-

forme constavam no Anexo I 

da LM 309/1986, revogada. 

2.4.2 Objeto 

• Legislação municipal 

e recursos humanos; 

2.4.3 Critérios 

• Incisos XVIII e XXII, 

do art. 37 da CRFB. 

As Administrações Tributárias 

Municipais são atividades es-

senciais ao funcionamento do 

Estado e devem ter as suas 

gratificação por produtividade, 

vinculada ao desempenho da 

arrecadação em relação a me-

tas a serem fixadas pela admi-

nistração tributária. É impor-

tante que haja graduação da 

remuneração da carreira de 

forma a desestimular o desvio 

de função dentro da adminis-

tração municipal, assim como 

estimular o interesse para in-

vestidura e manutenção dentro 

da respectiva carreira. 

2.4.8 Benefícios 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela fiscalização; 

• Impactos econômi-

cos positivos, pela viabilização 

da implementação de medidas 

contínuas e mais eficientes de 

fiscalização de tributos e com-

bate à evasão e sonegação fis-

cal; 

• Conferir maior legiti-

midade e legalidade às ações 

desenvolvidas pelo corpo téc-

nico de fiscais de tributos. 
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atividades – dentre as quais se 

encontra a de fiscalização tri-

butária - exercidas por servido-

res efetivos investidos em car-

reiras específicas. 

Carreira Específica ou Típica de 

Estado é uma carreira diferen-

ciada das demais, própria de 

Estado, com atribuições relaci-

onadas à expressão do Poder 

Estatal que integram o núcleo 

estratégico do Estado, reque-

rendo, por isso, maior capaci-

tação, autonomia, responsabi-

lidade e independência. Por 

exemplo: Carreiras relaciona-

das às atividades de Adminis-

tração Tributária, Segurança 

Pública, Diplomacia, Magistra-

tura e o Ministério Público. 

Hoje, já existe uma percepção 

de que o Estado existe primor-

dialmente para garantir Justiça 

entre os cidadãos, instituições 

e empresas, e de que essa ga-

rantia só será efetiva através 

do entendimento, pela socie-

dade, da importância de se 
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conhecer e valorizar essas car-

reiras. 

Assim sendo, por terem tama-

nha importância e de atribui-

ções tão especificas, a carreira 

de Fiscal de Tributos demanda 

nível de conhecimento elevado, 

entendendo- se, nesse caso, o 

nível superior de formação 

como mínimo de exigência 

para investidura no cargo, as-

sim como sua remuneração de-

veria  ser compatível  com o 

seu grau de capacitação, auto-

nomia, responsabilidade e in-

dependência, mas que, até en-

tão, não é observado pelo Mu-

nicípio, já que as atribuições 

pertinentes a Administração 

Tributária constam no cargo de 

Fiscal de Tributos, sem exigir, 

todavia, a formação em nível 

superior pertinente. Ressalta-

se, ainda, que, conforme infor-

mações prestadas pela Admi-

nistração, não há qualquer ser-

vidor ocupante de tal cargo nos 
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quadros efetivos de servidores 

do Município de Itarana. 

2.4.4 Evidências 

• LM 309/1986 – 

Anexo I (Anexo 8) 

• LM 813/2008 - Plano 

de Cargos, Carreiras e Venci-

mentos do Município (Anexo 

9); 

• Ficha funcional dos 

servidores lotados na Adminis-

tração Tributária (Anexo 10); 

2.4.5 Causas 

• Não priorização de 

recursos à Administração Tri-

butária; 

2.4.6 Efeitos 

• Ausência de ativida-

des de fiscalização de contribu-

intes de ISS no Município; 

 

• Prejuízo à continui-

dade administrativa e à eficiên-

cia nas atividades de fiscaliza-

ção tributária; 

• Risco de fiscalização 

tributária do ISS realizada com 

vício de competência; 
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• Risco de sofrer im-

pugnação de procedimento de 

avaliação de transmissão de 

bens e direitos para efeito de 

cálculo do ITBI, face à ausên-

cia de legitimidade do ato; 

 

2.5 CARGOS DESPROVIDOS DE ATRIBUIÇÕES LEGAIS EXPRESSAS 
REGISTROS DO 1º MO-

NITORAMENTO 
UCCI 

REGISTROS DO 2º MO-
NITORAMENTO 

UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 
RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INÍCIO DATA FINAL 

2.5.1. Situação Encon-

trada 

Previsão de cargo na estrutura 

da Administração sem expressa 

definição legal das respectivas 

atribuições. 

Verificou-se que, embora o 

Anexo II da LM 575/1998 que 

estabelece a estrutura adminis-

trativa do município faça previ-

são do cargo de Procurador 

Geral, dentre outros, inte-

grante da estrutura da Admi-

nistração Tributária municipal, 

não houve regulamentação le-

gal das suas respectivas atri-

buições e competências. 

2.5.7 Propostas de en-

caminhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efe-

tuar as ações concernentes a 

cada uma dessas observações. 

• Elaborar e encami-

nhar a Câmara Municipal Pro-

jeto de Lei que altere disposi-

ções da LM 575/1998, com in-

tuito acrescentar ao texto a re-

gulamentação das atribuições e 

O QUE SERÁ FEITO? 

Revisão das atribuições 

dos cargos da LM 

575/1998. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Encaminhamento de Pro-

jeto de Lei a Câmara Mu-

nicipal. 

QUEM FARÁ? 

• Procuradoria; 

• Secretaria de 

Administração 

e Finanças; 

• Gabinete do 

Prefeito. 

 

 

 
04/11/2019 

 

 

 

 

 

31/12/2020 

 

NÃO  

CONCLUÍDA 

 

 

Este monitoramento ocor-

reu de 30/08/2019 a 

29/08/2020, sendo que a 

presente ação teve como 

termo final para cumpri-

mento o dia 31/12/2020, 

razão pela qual não houve 

registro sobre a mesma.  

 

Por ocasião do 1º monito-

ramento esta ação estava 

ainda dentro do prazo de 

execução não havendo 

como inferir sua conclusão 

ou não pois o relatório foi 

encerrado em 29/08/2020. 

No entanto, neste 2º mo-

nitoramento, registro que 

a ação revisão das atribui-

ções dos cargos da Lei Mu-

nicipal nº 575/1998 qual 

homologado não foi con-

cretizada nem foi comuni-

cado a esta Unidade o mo-

tivo do não cumprimento. 
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Insta observar que não so-

mente o cargo de Procurador 

Geral, mas todo o cargo criado 

na respectiva Lei não dispõe de 

atribuições definidas por lei. O 

fato do nome do cargo corres-

ponder ao nome do setor não 

quer dizer que abrange as mes-

mas competências. 

Ademais, a criação do próprio 

cargo, demanda as definições 

das respectivas atribuições. 

2.5.2 Objeto 

• Legislação municipal 

e recursos humanos; 

2.5.3 Critérios 

• Princípio da legali-

dade, art. 37, caput da Consti-

tuição da República; 

A definição expressa de atribui-

ções e competências é ele-

mento inerente e essencial à 

implementação e ao efetivo 

exercício dos cargos públicos e 

deve ser estipulada no ato de 

criação destes. 

Segundo o Princípio da Legali-

dade, a Administração Pública 

competências de todos os car-

gos dispostos e criados nos ter-

mos do Anexo II da respectiva 

Lei. 

2.5.8 Benefícios 

• Maior eficiência no 

exercício dos cargos, haja vista 

a possibilidade de aferição de 

desempenho das atribuições 

expressamente previstas em 

lei; 

• Exercício legal e legí-

timo do cargo; 
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e seus agentes só podem pra-

ticar atos que estejam estrita-

mente embasados e autoriza-

dos na lei. 

Logo, as atribuições definem o 

que os agentes podem e/ou 

devem executar na Administra-

ção, servindo de base também 

para responsabilização dos ser-

vidores que delas abusem ou 

exorbitem. 

Ainda, a definição das atribui-

ções dos cargos públicos possi-

bilita o controle de legalidade 

sobre os cargos de provimento 

em comissão, porquanto per-

mitem análise se estes pos-

suem pertinência aos casos 

que permitem cargos de livre 

nomeação, em detrimento do 

concurso público. 

2.5.4. Evidências 

• Anexo II da LM 

575/1998 – Lei de Estrutura 

Administrativa (Anexo 11); 

2.5.5 Causas 

• Omissão Legislativa; 

2.5.6 Efeitos 
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• Dificuldades na aferi-

ção do regular exercício do 

cargo e, por conseguinte, em 

eventual responsabilização por 

omissões ou desvios de poder; 

• Exercício de atribui-

ções sem respaldo legal, com 

risco de futuros questionamen-

tos quanto à legalidade e legi-

timidade das atividades desen-

volvidas; 

2.6 INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA ESTABELECENDO RECURSOS ESPECÍFICOS PARA A  

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
REGISTROS DO 1º MO-
NITORAMENTO UCCI 

REGISTROS DO 2º MO-
NITORAMENTO UCCI 

SITUAÇÃO ENCONTRADA RECOMENDAÇÃO DO 
TCEES 

AÇÃO 
QUANDO 

DATA INÍCIO DATA FINAL 

2.6.1 Situação Encon-

trada 

Verificou-se que a Lei Orça-

mentária Anual - LOA do muni-

cípio relativa ao exercício de 

2017 não estabeleceu dotações 

específicas à modernização e 

aparelhamento da administra-

ção tributária na subfunção es-

pecífica 129 – Administração 

de Receitas, conforme especifi-

cado pela MPOG 42/99. 

2.6.2 Objeto 

2.6.7 Propostas de encami-

nhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efe-

tuar as ações concernentes a 

cada uma dessas observações. 

O QUE SERÁ FEITO? 

Constarão nas peças or-

çamentárias do Município 

(LDO e LOA) para os pró-

ximos exercícios, dota-

ção destacada e especifi-

camente relacionado à 

modernização ou apare-

lhamento da Administra-

ção Tributária, classifi-

cando as despesas de 

custeio, ampliação e mo-

dernização da 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONCLUÍDO 

 

Houve alteração do Anexo 

VI da Lei LOA nº 

1310/2018, e Anexo II - 

Metas Fiscais da LDO Lei nº 

1.307/2018. 

Evidências: 

Respectivamente, 

https://www.ita-

rana.es.gov.br/portal/uplo-

ads/legisla-

tion/2018/12/8fe53530601

 

Monitoradas as publica-

ções das LOAS e LDOS 

subsequentes, constata-se 

o atendimento desta ação 

mediante a inclusão nas 

respectivas peças orça-

mentárias das dotações 

conforme registrado pela 

auditoria dessa Corte. 

 

Evidências: Publicações 

no Portal da Transparência 

https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2018/12/8fe535306013b6c6b94cc20ffcb1a96f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2018/12/8fe535306013b6c6b94cc20ffcb1a96f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2018/12/8fe535306013b6c6b94cc20ffcb1a96f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2018/12/8fe535306013b6c6b94cc20ffcb1a96f.pdf
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• Orçamento Municipal 

2.6.3 Critérios 

• Inciso XXII do art. 37 

e inciso IV do art. 167, ambos 

da CF, c/c com os princípios da 

eficiência e da transparência. 

As Administrações Tributárias 

Municipais são atividades es-

senciais ao funcionamento do 

Estado e devem ter recursos 

prioritários para realização de 

suas atividades – dentre as 

quais se destaca a fiscalização 

tributária – e serem exercidas 

por servidores efetivos investi-

dos em carreiras específicas. 

Ressalta-se, ainda que, de 

forma a garantir essa priori-

dade, a administração tributá-

ria é uma das poucas ativida-

des que podem ter vinculação 

de recursos de impostos. 

A fim de garantir a priorização 

preceituada pela CF, o municí-

pio deve possuir, no mínimo, 

programa orçamentário especí-

fico de alocação de recursos 

para a administração tributária. 

• Fazer constar nas pe-

ças orçamentárias do Município 

(LDO e LOA) para os próximos 

exercícios, dotação destacada 

e especificamente relacionado 

à modernização ou aparelha-

mento da administração tribu-

tária, classificando as despesas 

de custeio, ampliação e moder-

nização da administração tribu-

tária em projetos e atividades 

específicas dentro da subfun-

ção “Administração de Recei-
tas”, nos termos da Portaria 
MPOG 42/99; 

2.6.8 - Benefícios 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela proteção da ati-

vidade de fiscalização de tribu-

tos contra a descontinuidade 

administrativa e ingerências 

políticas; 

• Impactos positivos, 

pela viabilização da implemen-

tação de medidas contínuas e 

mais eficientes de fiscalização 

de tributos e combate à evasão 

e sonegação fiscal; 

Administração Tributária 

em projetos e atividades 

específicas dentro da 

subfunção “Administra-
ção de Receitas”, nos 
termos da Portaria MPOG 

42/99. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

As ações serão através 

de projetos de Lei enca-

minhados a Câmara Mu-

nicipal, para que sejam 

feitas adequações na 

LDO e LOA, para atender 

as necessidades relacio-

nadas à modernização ou 

aparelhamento da Admi-

nistração Tributária. 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

• Procuradoria; 

• Câmara Muni-

cipal. 

 

3b6c6b94cc20ffcb1a96f.pd

f 

 

https://www.ita-

rana.es.gov.br/portal/uplo-

ads/legisla-

tion/2018/12/57b0d88513

6ef73ebc5f658abd0f060e.

pdf 

 

do Poder Executivo Munici-

pal: 

 

https://itarana-es.por-

taltp.com.br/consultas/or-

camento.aspx 

 

 

 

 

https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2018/12/8fe535306013b6c6b94cc20ffcb1a96f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2018/12/8fe535306013b6c6b94cc20ffcb1a96f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2018/12/57b0d885136ef73ebc5f658abd0f060e.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2018/12/57b0d885136ef73ebc5f658abd0f060e.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2018/12/57b0d885136ef73ebc5f658abd0f060e.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2018/12/57b0d885136ef73ebc5f658abd0f060e.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2018/12/57b0d885136ef73ebc5f658abd0f060e.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2018/12/57b0d885136ef73ebc5f658abd0f060e.pdf
https://itarana-es.portaltp.com.br/consultas/orcamento.aspx
https://itarana-es.portaltp.com.br/consultas/orcamento.aspx
https://itarana-es.portaltp.com.br/consultas/orcamento.aspx
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Se for o caso de vinculação de 

receitas, deve possuir fonte es-

pecífica discriminada em sua 

contabilidade. 

A utilização de fontes vincula-

das e programação específica 

de gastos no orçamento dá 

transparência à política de ges-

tão da administração tributária 

e permite avaliar a priorização 

de recursos protegida constitu-

cionalmente; 

• Portaria MPOG nº 

42/99: 

A fim de garantir a transparên-

cia e permitir a averiguação da 

priorização de recursos pre-

vista constitucionalmente, é 

imprescindível que as dotações 

orçamentárias para as ativida-

des da administração tributária 

sejam específicas, de forma a 

ser possível quantificar o mon-

tante gasto com custeio, apa-

relhamento e modernização 

dessa atividade. Além da averi-

guação da priorização, essa in-

formação também servirá para 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela possibilidade de 

aferição objetiva do volume de 

recursos destinados à Adminis-

tração Tributária, possibili-

tando o acompanhamento de 

sua regular execução pelos 

controles interno e externo; 
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medir a eficiência do gasto com 

a cobrança dos tributos munici-

pais e identificar oportunidades 

de redução de desperdícios. 

Portanto, deve o município alo-

car recursos com dotação es-

pecífica destinada a despesas 

com pessoal, modernização e 

aparelhamento da administra-

ção tributária nas peças orça-

mentárias (LDO e LOA), sufici-

entes à execução da atividade 

tributária. A intenção da previ-

são orçamentária é a de dar 

transparência ao que será rea-

lizado em um determinado pe-

ríodo, por meio de programas e 

ações e ao quanto irão custar à 

sociedade e não a de apenas 

apresentar objetos de gastos, 

que isoladamente não garan-

tem a transparência necessá-

ria. Com a motivação supraci-

tada, a Portaria MPOG nº 

42/99 – que, entre outros, es-

tabeleceu os conceitos de fun-

ção, subfunção, programa, 

projeto e atividade – criou 
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dentro da função Administra-

ção a subfunção Administração 

de Receitas, a qual visa agre-

gar as despesas com o con-

junto de ações relacionadas 

com a cobrança, arrecadação, 

guarda e controle das receitas 

públicas; 

2.6.4 - Evidências 

• Lei   Orçamentária 

Anual (LOA 1266/2017)  -

 Anexo VII – De-

monstrativo por Função, Sub-

função e Programa por Catego-

ria Econômica (Anexo 12); 

2.6.5 - Causas 

• Não priorização da 

Administração Tributária pelo 

Município. 

2.6.6 - Efeitos 

• Falta de transparên-

cia quanto ao volume de recur-

sos destinados especifica-

mente à Administração Tribu-

tária, impossibilitando aferição 

objetiva, pelos controles in-

terno e externo, quanto ao re-

gular cumprimento do preceito 
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constitucional que estabelece a 

priorização; 

• Destinação de recur-

sos insuficientes ao pleno fun-

cionamento da Administração 

Tributária; 

• Sucateamento do 

aparelhamento do setor tribu-

tário. 

 

2.7 NÃO PRIORIZAÇÃO DE RECURSOS À ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

REGISTROS DO 1º MO-
NITORAMENTO UCCI 

REGISTROS DO 2º MO-
NITORAMENTO UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 

RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.7.1 Situação Encon-

trada 

 

a) Situação 1: 

Ausência de capacitação dos 

servidores visando o desempe-

nho eficiente das atividades tí-

picas da Administração Tribu-

tária: 

Verificou-se que o Município 

não mantém capacitação per-

manente dos servidores que 

atuam na Administração Tribu-

tária para desempenho das ati-

vidades típicas de tributação, 

2.7.7 Propostas de En-

caminhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efe-

tuar as ações concernentes a 

cada uma dessas observações. 

• Estruturar o plano de 

carreira de fiscal de tributos em 

consonância com a 

a) Situação 1: 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Capacitação dos servido-

res da área tributária. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

A SEMAF fará contato 

com a ESESP, AMUNES e 

com o próprio TCEES via 

Escola de Contas vislum-

brando a possibilidade de 

capacitação dos servido-

res da área tributária, 

considerando, ainda, a 

 

SITUAÇÃO 1 

 

IMEDIATA-

MENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 1 

 

AÇÃO 

PERMANENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste 1º monitoramento a 

UCCI promoveu o expedi-

ente 003709/2020 impulsi-

onado pelo 

OF.UCCI/PMI/043/2020, 

junto à Secretária Munici-

pal de Administração e Fi-

nanças – SEMAF requisi-

tando informações sobre o 

cumprimento de ações de 

execução imediata e per-

manente, no entanto, as 

resposta ocorreram so-

mente após a remessa do 

 
Houve informações reme-

tidas a esta Unidade pela 

Secretária Municipal de 

Administração e Finanças 

sobre a execução de ações 

imediatas e permanentes 

dentre as quais a presente 

ação (Situação 1) juntando 

certificados de capacitação 

do Servidor responsável 

pela Tributação Municipal 

Sr. Flávio Luís Dominicini. 

 
Evidência: 
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sobretudo a fiscalização e o 

lançamento de tributos. 

Ressalva-se que apenas o Dire-

tor do Departamento Adminis-

trativo Tributário tem partici-

pado de cursos de capacitação 

na área tributária. 

 

 

b) Situação 2: 

Ausência de capacitação dos 

servidores da Administração 

Tributária para plena utilização 

dos sistemas de TI disponíveis. 

Verificou-se que não houve ca-

pacitação dos servidores que 

atuam na Administração Tribu-

tária visando à plena utilização 

do sistema de TI contratado. 

Ressalva-se que apenas o Dire-

tor do Departamento foi capa-

citado, quando da implantação 

do sistema. Segundo relato do 

Diretor, as solicitações de rela-

tórios e dúvidas de operação 

do sistema são sanadas atra-

vés de acesso remoto e visitas 

essencialidade e a priorização 

de recursos prevista constituci-

onalmente para a função (art. 

37, XXII), sugerindo-se a avali-

ação por conveniência e opor-

tunidade quanto à adoção da 

gratificação por produtividade, 

vinculada ao desempenho da 

arrecadação em relação a me-

tas a serem fixadas pela admi-

nistração tributária. É impor-

tante que haja graduação da 

remuneração da carreira de 

forma a desestimular o desvio 

de função dentro da adminis-

tração municipal, assim como 

estimular o interesse para in-

vestidura e manutenção dentro 

da respectiva carreira; 

• Atribuir as atividades 

de fiscalização de tributos so-

mente a servidores admitidos 

por concurso público para car-

reira específica de fiscalização 

tributária, promovendo a subs-

tituição dos agentes que não 

preencham tais requisitos; 

possibilidade de contra-

tação de empresa espe-

cializada neste tipo espe-

cífico de capacitação. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

• Gabinete do 

Prefeito 

 

b) Situação 2: 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Capacitação dos servido-

res da área tributária am-

bientalizando-os no sis-

tema deixando-os aptos 

à plena execução do 

mesmo. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Notificação à empresa 

E&L, locadora do sof-

tware “Administração 
das Receitas Tributárias 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 2 

IMEDIATA-

MENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 2 

AÇÃO  

PERMANENTE 

(CAPACITAÇÃO) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1º monitoramento a essa 

Corte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Idem os registros referen-

tes à Situação 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 003709/2020 

anexado ao processo nº 

3643/2019 aberto na UCCI 

para consolidar as ações 

de monitoramento e as 

evidências em cumpri-

mento ao presente Plano 

de Ação. 

 

 

 

 

 

Pertinente à Situação 2, 

houve informação no pro-

cesso supra evidenciado, 

pelo Servidor mencionado 

dando conta de que sua 

capacitação ocorre via co-

nexão junto à empresa 

contratada (fl. 607 do pro-

cesso 3643/2019). 

 

 

 

 

 

 



 
Unidade Central de Controle Interno 

 

Página 29 de 106 

 

técnicas da empresa contra-

tada. 

 

c) Situação 3: 

Fiscalização de tributos exer-

cida por agente incompetente. 

A atividade de fiscalização tri-

butária é exercida no Município 

por dois servidores da carreira 

de Agente Fiscal, extinta pela 

LM 813/2008, cujas atribuições 

eram mais voltadas para as ati-

vidades de fiscalização de 

obras e de posturas municipais  

e nada se relacionava a lança-

mento de tributos, cobrança de 

crédito ou gestão  da dívida 

ativa, conforme constavam no 

Anexo I da LM 309/1986, revo-

gada. 

  

d) Situação 4: 

Não implementação da organi-

zação administrativa definida 

em lei para a Administração 

Tributária. 

Verificou-se que a LM 

575/1998, que dispõe sobre a 

• Implantar e imple-

mentar um programa de capa-

citação destinado aos agentes 

da administração tributária vi-

sando ao desempenho de suas 

atribuições específicas, orien-

tando-os no sentido de obter os 

resultados desejados pela Ad-

ministração, estimular o desen-

volvimento funcional, criando 

condições propícias ao cons-

tante aperfeiçoamento dos ser-

vidores, conforme mencionado 

no capítulo 2 da Seção IV do 

Manual do Prefeito, IBAM, 

2013; 

• Sugere-se a criação 

de um grupo de servidores que 

seja responsável por apresen-

tar a Administração Municipal 

eventuais demandas de capaci-

tação, decorrentes de insufici-

ências técnicas e práticas depa-

radas no exercício das ativida-

des cotidianas da Administra-

ção Tributária pelos servidores; 

• Implementar a Nota 

Fiscal de Serviços Eletrônica 

e Não Tributárias” para 
que a mesma implante a 

capacitação dos servido-

res ambientalizando-os 

no sistema deixando-os 

aptos à plena execução 

do mesmo. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria de 

Administração 

e Finanças; 

• Gabinete do 

Prefeito. 

 

c) Situação 3: 

 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Criação de carreira espe-

cífica de fiscal de tributos 

de nível superior e plano 

de cargos com expressa 

previsão de atribuições 

adstritas à Administração 

Tributária. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 3 

 

02/12/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 3 

 

31/08/2020 

NÃO 

CONCLUÍDA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este monitoramento ocor-

reu de 30/08/2019 a 

29/08/2020, sendo que a 

presente ação teve como 

termo final para cumpri-

mento o dia 31/08/2020, 

razão pela qual não houve 

registro sobre a mesma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por ocasião do 1º monito-

ramento esta ação estava 

ainda dentro do prazo de 

execução não havendo 

como inferir sua conclusão 

ou não pois o relatório foi 

encerrado em 29/08/2020. 

No entanto, neste 2º mo-

nitoramento, registro que 

a ação “criação de carreira 

específica de fiscal de tri-

butos de nível superior e 

plano de cargos com 
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Estrutura Administrativa do 

Município de Itarana, regula-

mentou de forma suficiente a 

organização específica da Ad-

ministração Tributária, uma 

vez que prevê setor responsá-

vel pelas seguintes atividades: 

lançamento de tributos; co-

brança do crédito tributário, 

cadastro de contribuintes; fis-

calização; atendimento de con-

tribuintes; e gestão da dívida 

ativa. 

Na citada LM essas atividades 

estão atribuídas à área de Tri-

butação, inserida no Departa-

mento de Finanças e vinculada 

à Secretaria Municipal de Admi-

nistração e Finanças, conforme 

se observa no artigo 19, assim 

discriminado: 

TRIBUTAÇÃO 

 

a) aplicação do dis-

posto no Código Tributário Mu-

nicipal e demais legislação 

complementar; 

(NFS-e) com funcionalidades 

essenciais para auxílio à fiscali-

zação e ao controle do ISS, es-

pecialmente o controle e emis-

são de guias de pagamento e 

relatórios de movimento eco-

nômico e pagamento; 

• Promover a capacita-

ção de todos os servidores que 

atuam na Administração Tribu-

tária, para uma eficaz utilização 

de todos os sistemas de TI dis-

poníveis para fiscalização do 

ISS; 

• Dotar recursos orça-

mentários específicos para efe-

tiva implementação da Admi-

nistração Tributária Municipal, 

dotando-a de estrutura física   

e recursos humanos suficientes 

ao pleno exercício das atribui-

ções previstas legalmente; 

2.7.8 Benefícios 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela proteção da ati-

vidade de fiscalização de tribu-

tos contra a descontinuidade 

Elaborando e encami-

nhando a Câmara Muni-

cipal Projeto de Lei que 

crie carreira específica de 

Fiscal de Tributos de ní-

vel superior, com acrés-

cimo da carreira no plano 

de cargos. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria de 

Administração 

e Finanças;  

• Gabinete do 

Prefeito;  

• Procuradoria.  

 

d) Situação 4: 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

As atividades de fiscaliza-

ção de tributos serão 

atribuídas somente aos 

servidores admitidos por 

concurso público para a 

carreira específica de fis-

calização tributária, pro-

movendo a substituição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 4 

 

06/01/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SITUAÇÃO 4 

 

31/12/2020 

 

NÃO 

CONCLUÍDA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este monitoramento ocor-

reu de 30/08/2019 a 

29/08/2020, sendo que a 

presente ação teve como 

termo final para cumpri-

mento o dia 31/12/2020, 

razão pela qual não houve 

registro sobre a mesma. 

expressa previsão de atri-

buições adstritas à Admi-

nistração Tributária”, tal 

qual homologada não foi 

concretizada nem foi co-

municado a esta Unidade o 

motivo do não cumpri-

mento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No monitoramento da exe-

cução desta ação (Situa-

ção 4) no prazo assina-

lado, verificou-se a mesma 

ocorrência registrada na 

Situação 3. Houve exauri-

mento do prazo sem exe-

cução da ação e nem infor-

mações a esta Unidade so-

bre o motivo do não cum-

primento. 
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b) a organização e ma-

nutenção do Cadastro de Con-

tribuinte do Município; 

c) a orientação aos 

contribuintes quanto ao cum-

primento de suas obrigações 

fiscais; 

d) a proposição para fi-

xação das tarifas e tributos mu-

nicipais e suas alterações, sem-

pre que necessário; 

e) a elaboração dos cál-

culos devidos e o lançamento, 

em fichas, de todos os impos-

tos, taxas e contribuições de 

melhoria, promovendo as bai-

xas, assim que forem liquida-

dos os débitos corresponden-

tes; 

f) a execução de provi-

dências necessárias à emissão 

de Alvarás de Licença para fun-

cionamento do comércio, da in-

dústria e das atividades profis-

sionais liberais, enviando-os ao 

Secretário Municipal de Admi-

nistração e Finanças

 para autorização; 

administrativa e ingerências 

políticas; 

• Impactos positivos, 

pela viabilização da implemen-

tação de medidas contínuas e 

mais eficientes de fiscalização 

de tributos e combate à evasão 

e sonegação fiscal; 

• Impactos econômi-

cos positivos, pela redução de 

custos e desperdícios pela sim-

plificação de procedimentos de 

racionalização da carga de tra-

balho operacional da adminis-

tração tributária; 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela simplificação do 

controle e manutenção dos da-

dos relativos ao cumprimento 

das obrigações acessórias e 

principais do ISS; 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela rotina de capaci-

tação e, consequente, aperfei-

çoamento técnico dos servido-

res que atuam na Administra-

ção Tributária, em especial dos 

agentes fiscais. 

dos agentes que não pre-

encham tais requisitos. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Idem Item 03  

 

QUEM FARÁ? 

Secretaria Municipal de 

Administração e Finan-

ças, Gabinete do Prefeito 

e Procuradoria.  
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g) a fiscalização do fun-

cionamento do comércio de gê-

neros alimentícios e bebidas 

em estabelecimentos e em vias 

públicas; 

h) a promoção da loca-

lização do comércio ambulante 

e divertimentos públicos em 

geral; 

i) a preparação e o for-

necimento de Certidões Nega-

tivas; 

j) a emissão e entrega 

de carnês de cobrança de tri-

butos, obedecidos os prazos 

estabelecidos no calendário fis-

cal; 

l) a fiscalização quanto 

ao cumprimento do Código Tri-

butário Municipal, lavrando, 

conforme o caso, notificação, 

intimação e auto de infração, 

quando da não observância às 

normas fiscais estabelecidas; 

m) a inscrição em Dívida 

Ativa dos contribuintes em dé-

bito com a Prefeitura; 
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n) a execução da co-

brança da Dívida Ativa; 

o) o envio de processos 

à Assessoria Jurídica, objeti-

vando a cobrança judicial da 

Dívida Ativa; 

p) a elaboração mensal 

do demonstrativo da arrecada-

ção da Dívida para efeito de 

baixa no Ativo Financeiro; 

q) a análise e tomada 

de providências necessárias de 

todos os casos de reclamações 

quanto aos lançamentos efetu-

ados; 

r) a elaboração e atua-

lização do cadastro Imobiliário 

Municipal, em articulação com 

a Secretaria Municipal de Obras 

e Serviços Urbanos; 

s) a elaboração, na 

forma da legislação em vigor, 

de cálculos do valor venal dos 

imóveis, com o lançamento dos 

tributos devidos; 

t) a orientação, em 

épocas próprias, da inscrição e 

renovação de inscrição dos 
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contribuintes do Impostos So-

bre Serviço de Qualquer Natu-

reza, promovendo a organiza-

ção do respectivo Cadastro Fis-

cal; 

u) a execução de outras 

atividades correlatas. 

 

Não obstante à previsão legal, 

constatou-se que, as atividades 

não são plenamente exercidas, 

como por exemplo: fiscalização 

e atualização cadastral. 

 

2.7.2 Objeto 

 

• Legislação

 municipal, organiza-

ção da adminis-

tração tributária e

 execução orçamen-

tária. 

 

2.7.3 Critérios 

 

• Inciso XXII do art. 37 

e inciso IV do art. 167, ambos 

da CF, c/c com os princípios da 
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eficiência e da transparência. 

As Administrações Tributárias 

Municipais são atividades es-

senciais ao funcionamento do 

Estado e devem ter recursos 

prioritários para realização de 

suas atividades – dentre as 

quais se destaca a fiscalização 

tributária – e serem exercidas 

por servidores efetivos investi-

dos em carreiras específicas. 

Ressalta-se, ainda que, de 

forma a garantir essa priori-

dade, a administração tributá-

ria é uma das poucas ativida-

des que podem ter vinculação 

de recursos de impostos. 

 

Assim especificamente convém 

salientar: 

 

1) Quanto aos servido-

res, entende-se ser vedado o 

exercício da fiscalização tribu-

tária por terceiros que não fa-

çam parte da carreira especí-

fica de fiscal de tributos, bem 

como o exercício de atividades 
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estranhas à administração tri-

butária pelos fiscais de tribu-

tos; 

  

2) Quanto aos sistemas 

informatizados indispensáveis 

à fiscalização. A utilização, pela 

fiscalização, de sistemas e de-

mais ferramentas de TI, é re-

quisito essencial para atendi-

mento ao comando de eficiên-

cia determinado a toda a Admi-

nistração Pública. No que tange 

à gestão do ISS, destaca-se 

como imprescindível a utiliza-

ção do sistema controle de fis-

calização e de Nota Fiscal Ele-

trônica (NFS-e). 

A adoção da NFS-e trata-se de 

um inexorável movimento 

rumo à modernização da admi-

nistração tributária municipal, 

que traz melhorias de eficiência 

e controle para a fiscalização e 

para o contribuinte/responsá-

vel; 

 

2.7.4 Evidências 
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• Questionário de Au-

ditoria 03 (Apêndice 2); 

• Questionário de Au-

ditoria 04 (Apêndice 3) 

• Fichas Funcionais 

dos Agentes Fiscais (Anexo 

10); 

• Anexo VII da Lei Or-

çamentária (Anexo 12); 

 

2.7.5 Causas 

 

• Ausência de previsão 

de recursos orçamentários es-

pecíficos para aparelhamento e 

modernização da Administra-

ção Tributária; 

 

2.7.6 Efeitos 

 

• Risco de fiscalização 

tributária realizada com vício 

de competência; 

• Risco de sujeição da 

atividade de fiscalização tribu-

tária a ingerências políticas; 

• Possíveis erros e/ou 

equívocos cometidos pela 



 
Unidade Central de Controle Interno 

 

Página 38 de 106 

 

equipe técnica responsável 

pelo Setor Tributário devido à 

ausência de treinamento e ca-

pacitação; 

• Prejuízo à continui-

dade administrativa e da efici-

ência nas atividades de fiscali-

zação tributária; 

• Risco de erros e frau-

des na administração tributá-

ria; 

• Maior custo e com-

plexidade de emissão e con-

trole de documentos fiscais, 

tanto para o Município, quanto 

para os contribuintes; 

• Ineficiência sistê-

mica da fiscalização do ISS de-

vido à impossibilidade de inte-

gração, controle e padroniza-

ção das informações fiscais ge-

radas pela atividade de admi-

nistração do imposto; 

• Combate à evasão 

fiscal com eficácia reduzida de-

vido à dificuldade de cruza-

mento de dados de contribuin-

tes em larga escala para 
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melhor direcionamento das 

ações fiscais; 

• Combate à evasão 

fiscal com eficácia reduzida de-

vida à dificuldade de acesso 

dos fiscais de tributos aos lo-

cais de prestação de serviços 

no município; 

• Desorganização ad-

ministrativa com prejuízo à efi-

ciência nas atividades de fisca-

lização e gestão tributária; 

 

2.8 CADASTRO IMOBILIÁRIO NÃO FIDEDIGNO 
REGISTROS DO 1º MO-

NITORAMENTO UCCI 

REGISTROS DO 2º MO-

NITORAMENTO UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 
RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.8.1 Situações Encon-

tradas: 

 

a) Situação 1 

 

O número total de unidades 

imobiliárias autônomas cons-

tantes do cadastro imobiliário 

do município é menor que o 

número de domicílios particula-

res permanentes urbanos, le-

vantado pelo IBGE quando da 

2.8.7 Propostas de En-

caminhamento 

 

 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por 

a) Situação 1: 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Recadastramento e ca-

dastramento das unida-

des imobiliárias. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Levantamento cadastral 

para o recadastramento 

das unidades mobiliárias, 

montar uma fonte de 

Situação 1 

 

Fonte Dados: 

SAAE - IBGE 

Imediato 

 

Empresa reca-

dastramento 

 

06/01/2020 

 

 

Situação 1 

 

Fonte Dados: 

SAAE – IBGE 

Imediato 

 

Empresa recadas-

tramento 

 

31/07/2020 

 

 

A Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças 

apresentou à UCCI as 

ações sobre a “situação 1” 
informando, em síntese, 

que a própria Tributação 

está executando o levanta-

mento cadastral e o reca-

dastramento das unidades 

com base no banco de da-

dos do SAAE. Apresentou 

“demonstração da previsão 

Em relação à Situação 1, 

os registros efetuados por 

ocasião do 1º monitora-

mento indicam que se 

mantem pendente de 

atendimento a concretiza-

ção de parceria com o 

IBGE, nos moldes homolo-

gados. 

Em Relação a isso, esta 

Unidade  promoveu o ex-

pediente 003709/2020 
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realização do Censo Demográ-

fico de 2010, sem que o Ente 

tenha realizado um recadastra-

mento geral desde então. En-

quanto o Censo do IBGE de 

2010 informa a existência de 

3.824 unidades imobiliárias no 

município, a Prefeitura registra 

1.974 contribuintes cadastra-

dos. 

Tal constatação configura forte 

indício de que o município pre-

cisa aperfeiçoar o cumprimento 

do seu dever constitucional de 

promover o seu adequado or-

denamento territorial, bem 

como de afastamento, por 

parte  do Ente, do dever legal 

de promover  a efetiva arreca-

dação de IPTU, visto que é ra-

zoável intuir que vários dos do-

micílios permanentes urbanos 

recenseados e não cadastrados 

no município poderiam ser tri-

butados. 

b) Situação 2: 

 

efetuar as ações concernentes 

a cada uma dessas observa-

ções. 

• Efetivar o acesso da 

administração municipal aos 

dados analíticos levantados 

pelo IBGE no Censo Demográ-

fico de 2010, referentes ao nú-

mero de domicílios particulares 

permanentes urbanos no muni-

cípio e, a partir do planeja-

mento efetuado com base em 

tais dados, efetuar ações de re-

cadastramento para conferir 

maior fidedignidade ao cadas-

tro imobiliário do município; 

• Estabelecer, no orga-

nograma do Poder Executivo 

Municipal, um setor responsá-

vel pela gerência e atualização 

do cadastro imobiliário e viabi-

lizar economicamente sua im-

plementação; 

• Implantar e imple-

mentar programa de fiscaliza-

ção e atuar de forma coercitiva, 

com a lavratura dos respectivos 

autos de infração, para atestar 

dados conveniando, para 

tanto, com o IBGE, bus-

car dados com o SAAE, 

autarquia municipal, pro-

mover a disponibilização 

de recursos para poste-

rior contratação de em-

presa especializada para 

realização do cadastro e 

recadastramento imobili-

ário. 

Estabelecer setor res-

ponsável pela gerência e 

atualização do cadastro 

imobiliário e viabilizar 

economicamente sua im-

plementação; 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

• Gabinete do 

Prefeito. 

b) Situação 2: 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Setor Cadastro 

Imobiliário 

 

06/01/2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Situação 2 

 

IMEDIATO / 

AÇÃO  

Setor Cadastro 

Imobiliário 

 

31/07/2020 

 

NÃO  

CONCLUÍDA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Situação 2 

 

IMEDIATO /  

AÇÃO 

de arrecadação do IPTU”: 
2010 – R$ 177.130,92 e 

2020 – 483.061,05 (incor-

porada a taxa de coleta de 

lixo) sugerindo uma incre-

mentação da receita. Fun-

damenta realização de le-

vantamentos por fotogra-

fias aéreas e visitas in loco. 

 

Evidência:  

Processo 003277 de 

28/07/2020. 

 

OBS: Cabe registrar que a 

esta UCCI se impõe o mo-

nitoramento do Plano de 

Ação exatamente nos ter-

mos em que foi homolo-

gado após as ações pro-

postas serem interpretadas 

como condizentes com as 

propostas de encaminha-

mento inseridas no Relató-

rio de Auditoria pela Equipe 

responsável pela auditoria 

pela Corte de Contas. 

impulsionado pelo 

OF.UCCI/PMI/043/2020, 

junto à Secretária Munici-

pal de Administração e Fi-

nanças – SEMAF, requisi-

tando informações sobre o 

cumprimento de ações de 

execução imediata e per-

manente, incluída a ação 

de conveniar com o IBGE o 

que resultou no processo 

004411/2020 de 

27/10/2020, tramitado 

pelo Secretário de Admi-

nistração e Finanças em 

exercício mediante 

OF/PMI/SEMAF/Nº 

233/2020, cientificando a 

remessa de expediente ao 

IBGE visando a firmação 

de convênio. No entanto, 

não houve até a data de 

fechamento deste Relató-

rio nenhum comunicado a 

esta Unidade quanto ao 

cumprimento desta ação 

(Situação 1 – Conveniar 

com o IBGE) tal qual 
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Os dados registrados no cadas-

tro imobiliário não identificam 

plenamente o contribuinte e 

seu respectivo imóvel, para fins 

de lançamento do IPTU e res-

ponsabilização por inadimple-

mento. Observam-se registros 

sem o respectivo CPF/CNPJ, 

com a identificação do proprie-

tário incompleta e imóveis ca-

dastrados em nome de espólios 

sem identificação do compro-

missário. 

Além disso, observou-se que a 

execução da cobrança da Dí-

vida Ativa tem sido prejudicada 

pela inconsistência do cadas-

tro, impossibilitando o sucesso 

tanto de procedimentos admi-

nistrativos, quanto judiciais. 

2.8.2 Objeto 

• Cadastro imobiliário 

2.8.3 Critérios 

• Art. 33 do CTN c/c 

art. 30, VIII da CF, art. 11 da 

LRF e Resp 722.752-RJ. 

Dada a efetiva arrecadação 

como requisito essencial da 

o cumprimento quanto à comu-

nicação por parte dos contribu-

intes, no prazo determinado, 

sobre fatos ou circunstâncias 

que venham a alterar a uni-

dade imobiliária, para fins de 

atualização cadastral; 

• Firmar convênio com 

as concessionárias de serviços 

públicos de fornecimento de 

energia elétrica e de água tra-

tada atuantes no município, 

para que as mesmas disponibi-

lizem o acesso da administra-

ção aos seus cadastros de cli-

entes e unidades residenciais. 

Caso não seja possível viabili-

zar o acesso aos dados via con-

vênio, encaminhar projeto de 

Lei à Câmara Municipal insti-

tuindo obrigação acessória 

para que as mencionadas con-

cessionárias disponibilizem 

seus cadastros, sob pena de 

multa. Quanto à concessionária 

de energia e caso o município 

tenha instituído a contribuição 

para custeio do serviço de 

Recadastramento dos 

contribuintes do cadastro 

imobiliário e econômico 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Levantamento em campo 

(in loco) de todos os con-

tribuintes cujos cadas-

tros estejam incompletos 

e/ou identificação pre-

cisa do contribuinte. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

• Setor de Tribu-

tação.  

 

 

 

 

PERMANENTE PERMANENTE 

 

 

Em sede de monitora-

mento desse ponto especí-

fico verificamos que muito 

embora tenha sido juntada 

informação sobre incre-

mentação da receita e que 

tal ação está sendo execu-

tada pela Tributação Muni-

cipal baseada em banco de 

dados do SAAE dessume-

se que tais providências 

não estão em consonância 

com as propostas homolo-

gadas pela Corte de Con-

tas, sendo este o funda-

mento para interpretarmos 

que tal ação (situação 1) 

não foi concluída nem 

mesmo intempestiva-

mente, muito embora o re-

sultado apresentado. 

 

OBS: Necessário que o 

gestor municipal requisite 

alteração do prazo ao Rela-

tor do processo TC 

006671/2018-7. 

 

homologado pela Corte de 

contas. 

Quanto à Situação 2 o De-

partamento de Administra-

ção Tributária prestou in-

formações (fl. 614 do Vo-

lume III) informando que 

“implementou junto ao 
SAAE procedimento de 

cruzamento de dados refe-

rentes a unidades consu-

midoras de água com os 

dados constantes do ca-

dastro imobiliário” jun-
tando cópias de processos 

de transmissão de bens 

imóveis. 

 

Evidência: 

Processos 003709/2020 e 

004411/2020 anexados ao 

processo 3643/2019 

aberto na UCCI para con-

solidar as ações de moni-

toramento e as evidências 

em cumprimento ao pre-

sente Plano de Ação. 
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responsabilidade na gestão fis-

cal e o lançamento de ofício do 

IPTU depender da existência 

de um cadastro imobiliário 

como sua base de cálculo, a 

desatualização desse cadastro 

pode implicar em perda no re-

colhimento de significativa re-

ceita para os municípios que 

não possuem todos os imóveis 

tributáveis registrados em sua 

base de dados e, consequente-

mente, em flagrante desres-

peito à LRF. 

Ainda que o município não pro-

mova o recadastramento geral 

dos imóveis periodicamente o 

que é recomendado pelo Minis-

tério das Cidades – é cediço 

que deve adotar procedimen-

tos mínimos de atualização 

permanente de seu cadastro, 

visando a promover uma co-

brança isonômica do imposto 

em seu território. 

Neste  sentido, é razoável con-

ceituar como cadastro imobiliá-

rio fidedigno aquele que é 

iluminação pública (Cosip, CIP 

ou similar), recomenda-se im-

plementar a cobrança da con-

tribuição e da tarifa em uma 

mesma conta/boleto, com a 

obrigatoriedade de que a con-

cessionária disponibilize o 

acesso da administração ao 

banco de dados de clientes e 

domicílios; 

• Normatizar e imple-

mentar procedimento de con-

trole que consista no cruza-

mento de dados referentes a 

unidades autônomas tributá-

veis pelo IPTU com aqueles 

constantes de cadastros de cli-

entes, no território do municí-

pio, de concessionárias 2.8.5de 

serviços públicos de forneci-

mento de energia elétrica e de 

água tratada; 

• Normatizar e imple-

mentar procedimento de con-

trole que consista na consulta 

periódica a imagens áreas do 

território do município publica-

das na internet, e registro das 
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permanentemente atualizado, 

com a fiscalização orientado 

por dados publicados (Censo 

do IBGE, imagens aéreas dis-

ponibilizadas pela internet, 

etc.), por dados produzidos 

pela própria administração mu-

nicipal (licenciamentos de 

obras,  concessão de “habite-

se”, concessão de alvarás de 
funcionamento, etc) e por da-

dos obtidos de terceiros, por 

meio de celebração de convê-

nio ou resultado da instituição 

de obrigação legal (cadastros 

de concessionárias de serviços 

públicos,  por exemplo). 

Ademais, é importante ressal-

tar que o fisco verificando a di-

visão de imóvel preexistente 

em unidades autônomas, pode 

proceder às novas inscrições 

de IPTU ainda que não haja 

prévio registro das novas uni-

dades em cartório de imóveis. 

2.8.4 Evidências 

• Questionário de au-

ditoria 05 (Apêndice 4); 

mesmas, para orientar ações 

de recadastramento imobiliá-

rio; 

• Normatizar e imple-

mentar procedimento de con-

trole que consista no encami-

nhamento ao Setor responsá-

vel pela gerência e atualização 

do cadastro, dos processos de 

fiscalização de obras e de ativi-

dades econômicas (posturas) 

em que constem modificações, 

inclusive de uso, ocorridas em 

imóveis e loteamento no terri-

tório do município; 

2.8.8 Benefícios 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela promoção da jus-

tiça fiscal e tratamento isonô-

mico dos contribuintes; 

• Impactos econômi-

cos positivos pela implementa-

ção de procedimentos que am-

pliam as possibilidades de au-

mento da arrecadação tributá-

ria; 

• Impactos econômi-

cos positivos pela atuação 
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• Tabela de Domicílios 

Recenseados pelo IBGE, em 

2010 (Anexo 13); 

• Cópia de parte do ca-

dastro imobiliário (Anexo 14); 

2.8.5 Causas 

• Ausência de servido-

res voltados especificamente 

para atividades relacionadas à 

inscrição e atualização do ca-

dastro de contribuinte; 

• Ausência de rotina 

de atualização de dados cadas-

trais de contribuintes a partir 

de informações obtidas através 

de procedimentos de cobrança 

administrativa e/ou concessão 

de parcelamento tributário; 

• Não realização de re-

cadastramento geral de contri-

buintes; 

• Ausência de rotina 

de atualização de dados de 

contribuintes a partir do acom-

panhamento processual das 

execuções fiscais ajuizadas; 

• Inexistência de con-

vênio ou instrumento 

oportuna da fiscalização do 

IPTU; 
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congênere com algum conces-

sionário de serviço público 

(energia elétrica, água e es-

goto, telefonia) ou entidade 

pública (Receita Federal, De-

tran, Junta Comercial, Receita 

Estadual) com intuito de buscar 

e compartilhar informações 

pertinentes aos cadastros de 

contribuintes; 

2.8.6 Efeitos 

• Injustiça Fiscal, em 

virtude do risco de erros na va-

loração imobiliária para o ca-

dastro fiscal; 

• Impactos negativos 

na arrecadação municipal; 

• Insegurança quanto 

aplicação dos dados para fins 

de protestos e restrições. 

2.9 INEXISTÊNCIA DE PROCEDIMENTOS FISCALIZATÓRIOS PARA MAXIMIZAR A ARRECADAÇÃO 
REGISTROS DO 1º MO-

NITORAMENTO UCCI 

REGISTROS DO 2º MO-

NITORAMENTO UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 
RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.9.1 Situação Encon-

trada: 

Constatou-se que não são rea-

lizados procedimentos fiscali-

zatórios nos contribuintes de 

2.9.7 Propostas de En-

caminhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

O QUE SERÁ FEITO? 

Implantação e imple-

mentação de fiscalização 

dos prestadores de servi-

ços. 

 

 

IMEDIATO  

 

 

AÇÃO  

PERMANENTE 

 Neste monitoramento a 

UCCI promoveu o expedi-

ente 003709/2020 impulsi-

onado pelo 

OF.UCCI/PMI/043/2020, 
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ISS, tais como: monitoramento 

da arrecadação do tributo, com 

a finalidade de detectar opor-

tunamente qualquer flutuação 

significativa na arrecadação, 

para fins de direcionar a reali-

zação de fiscalizações; procedi-

mentos capazes de aferir regu-

larmente a movimentação eco-

nômica das instituições bancá-

rias para fins de constituição do 

tributo; ações fiscais em dili-

gência externa em contribuin-

tes  de construção civil, toma-

dores de serviços, para averi-

guação da retenção do tributo, 

e instituições financeiras. 

Constatou-se, no entanto, que 

o setor de Tributação iniciou 

recentemente a fiscalização 

das instituições financeiras lo-

cais e de microempreendedo-

res individuais, com a utilização 

do módulo de Nota Fiscal de 

Serviços Eletrônica. 

 

2.9.2 Objeto 

 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efe-

tuar as ações concernentes a 

cada uma dessas observações. 

• Implantar e imple-

mentar programa de fiscaliza-

ção nas empresas que apre-

sentem variações significativas 

em seu recolhimento, com vis-

tas a averiguar oportunamente 

os indícios de evasão fiscal; 

• Firmar convênios 

com administrações tributárias 

de outros municípios, Estado 

ou União buscando o comparti-

lhamento de cadastros e de in-

formações fiscais, conforme 

prevê o inciso XXII, art. 37 da 

CF, bem como com outros ór-

gãos, como Detran e Concessi-

onária de energia elétrica, etc.; 

• Implantar e imple-

mentar procedimentos de mo-

nitoramento da arrecadação 

dos inadimplentes, dos maiores 

COMO SERÁ FEITO? 

Mediante estabeleci-

mento de rotinas de fis-

calização dos prestado-

res de serviços utilizado-

res de NF-e bem como 

dos prestadores de servi-

ços onerosos que por-

ventura não estejam 

emitindo notas fiscais 

para os serviços presta-

dos com compartilha-

mento de cadastro de in-

formações fiscais, execu-

ção de programa perma-

nente de fiscalização nas 

instituições financeiras 

com suporte da empresa 

detentora da licença do 

software de ISS bancário 

e NF-e. 

Estabelecimento de um 

planejamento fiscal a fim 

de se estabelecer os 

principais alvos da ação 

fiscal com base em aná-

lise de risco quanto a 

junto à Secretária Munici-

pal de Administração e Fi-

nanças – SEMAF requisi-

tando informações sobre o 

cumprimento de ações de 

execução imediata e per-

manente, no entanto, as 

resposta ocorreram so-

mente após a remessa do 

1º monitoramento a essa 

Corte, como a concernente 

à presente ação  de im-

plantação e implementa-

ção de fiscalização dos 

prestadores de serviços 

onde a Secretária Munici-

pal de Administração e Fi-

nanças juntou evidências 

do desenvolvimento da 

mesma apresentadas pelo 

departamento de adminis-

tração tributária – divisão 

de tributos. 

 
Evidência: 
 
Processo 003709/2020 

anexado ao processo 

3643/2019 aberto na UCCI 
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• Organização da Fis-

calização de ISS; 

 

2.9.3 Critérios 

 

• Inciso III do art. 30 

da CF c/c art. 194 do CTN. Con-

fere ao Município a obrigação 

de fiscalizar o ISS; 

• Art. 30 da Lei Munici-

pal 874/1997 (CTM) estabelece 

que o Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza tem 

como fato gerador a prestação 

por empresa ou profissional 

autônomo, com ou sem esta-

belecimento fixo, dos serviços 

constantes da lista anexa à lei; 

• § 1º do Art. 36 do 

CTM estabelece para a presta-

ção de serviços sob a forma de 

trabalho pessoal do contribu-

inte o imposto será calculado 

com base em alíquotas fixas, 

de acordo com a Tabela I da 

Lei (Anexo V); 

• Art. 11 da LRF c/c 

Princípio da Eficiência. 

contribuintes de ISS ou do 

comparativo entre contribuin-

tes com a mesma atividade, de 

modo, na ocorrência de qual-

quer flutuação significativa na 

arrecadação, direcionar ações 

fiscais em diligência externa; 

• Implantar e imple-

mentar programa permanente 

de fiscalizações nas Institui-

ções Financeiras, contribuintes 

de ISS no Município, de modo 

a apurar e lançar o imposto 

com base na movimentação 

econômica informada na Cosif 

ou em outra declaração obriga-

tória que venha a ser instituída 

(Exemplo: Resolução  SMF 

2366/06, da Secretaria de Fa-

zenda do Município do Rio de 

Janeiro); 

• Implantar e imple-

mentar programa permanente 

de fiscalizações em contribuin-

tes de construção civil no mu-

nicípio; 

• Implementar ferra-

menta informatizada que 

possibilidade de sonega-

ção fiscal. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

• Setor de Tribu-

tação. 

 

 

para consolidar as ações 

de monitoramento e as 

evidências em cumpri-

mento ao presente Plano 

de Ação.  

Documentos à fl. 646 e se-

guintes do III volume. 
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Buscando a maximização da 

efetiva arrecadação, a Adminis-

tração deve implementar a fis-

calização nas atividades que 

tenham grande potencial de ar-

recadação e/ou que represen-

tem elevado risco de sonega-

ção, com o menor custo possí-

vel para sua execução. A fisca-

lização com foco na arrecada-

ção e na potencialidade de 

risco de sonegação é uma das 

características que diferencia a 

moderna fiscalização da fiscali-

zação tradicional; 

• Art. 3° da Resolução 

CGSN n° 30/08 concede ao Mu-

nicípio a competência para re-

alizar ações fiscais em diligen-

cia externa nos contribuintes 

enquadrados no Simples Naci-

onal, por meio do Sistema 

Único de Fiscalização e Conten-

cioso do Simples Nacional (Se-

fisc); 

• Art. 6º, §2º, da LC 

116/03 prevê que são respon-

sáveis os tomadores de 

auxilie e facilite a apuração do 

ISS devido pelas instituições fi-

nanceiras a partir das informa-

ções contábeis da Cosif ou ou-

tras informações fiscais infor-

madas ao município, de modo 

a aperfeiçoar a apuração do 

imposto devido; 

• Efetuar o lança-

mento da diferença do ISS, de-

duzidos dos recolhimentos efe-

tuados durante a obra, nos ca-

sos previstos na norma munici-

pal, sem condicionar o seu pa-

gamento à liberação do habite-

se; 

• Implantar e imple-

mentar programa permanente 

de fiscalizações nas grandes 

empresas comerciais e industri-

ais, estabelecidas no Município, 

como responsáveis tributários 

do ISS, na condição de toma-

dores de serviços responsáveis 

tributários de ISS; 

• Implantar e imple-

mentar, nos procedimentos fis-

calizatórios, a exigência de 
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serviços cujo fato gerador 

ocorre no local da prestação de 

serviços; 

• Art. 142 c/c art. 150, 

e art. 113, §2º, ambos do CTN.  

O Município deve implementar 

procedimentos de modo a ga-

rantir a homologação tácita do 

imposto dentro do prazo deca-

dencial. É outro procedimento 

que possibilita a maximização 

na arrecadação do imposto, 

preferencialmente por intermé-

dio de criação de obrigações 

acessórias, menos dispendio-

sas que a sua obtenção por fis-

calização in loco; 

• Art. 318 do CTM es-

tabelece a aplicação de multa 

sobre o crédito tributário atua-

lizado monetariamente, apu-

rado através de auto de infra-

ção, lavrado em decorrência do 

não pagamento total ou parcial 

do tributo devido, no prazo re-

gulamentar. 

 

apresentação por parte dos 

contribuintes de documentação 

relativa à apuração do fato ge-

rador do imposto, tais como li-

vros contábeis e fiscais, talões 

de notas fiscais, guias de reco-

lhimento, inclusive contratos 

de prestação de serviços que 

foram tomados pelo contribu-

inte passíveis de retenção de 

ISS; 

• Incluir no planeja-

mento de fiscalização os contri-

buintes que apresentarem di-

vergência entre os valores de-

clarados ao Simples Nacional e 

faturamento apurado pela 

emissão da NFS-e, com vistas a 

promover a fiscalização nesses 

contribuintes; 

• Implantar e imple-

mentar procedimentos regula-

res para comparar o fatura-

mento dos contribuintes de ISS 

oriundo de operações realiza-

das com cartões de crédito e de 

débito, com a movimentação 

econômica declarada ao 
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A ausência ou inexpressiva la-

vratura de autos de infração 

pela administração tributária 

expressa uma má atuação no 

sentido de não impor limites e, 

consequentemente, não au-

mentar o sentimento de risco 

por parte do contribuinte pelo 

descumprimento às normas tri-

butárias, resultando em uma 

atuação desfavorável no sen-

tido de maximizar a efetiva ar-

recadação. 

 

2.9.4 Evidências 

 

• Questionário de au-

ditoria 6 (Apêndice 5); 

2.9.5 Causas 

 

• Não provimento do 

cargo de Fiscal de Tributos 

(carreira específica de tributa-

ção prevista na lei municipal); 

• Falta de capacitação 

profissional; 

Município por meio da emissão 

de notas fiscais de serviços; 

• Aplicar multa quando 

da verificação de irregularida-

des cometidas pelos contribu-

intes, por meio de autos de in-

fração, nos termos da legisla-

ção municipal; 

• Formalizar e imple-

mentar procedimento periódico 

de acompanhamento dos con-

tribuintes obrigados à entrega 

de declaração de movimenta-

ção econômica, de modo a pro-

mover fiscalização naqueles 

que deixaram de cumprir a 

obrigação e/ou lavrar auto de 

infração com base na lei muni-

cipal; 

• Implantar e imple-

mentar programa permanente 

de fiscalizações nos contribuin-

tes de ISS no Município, enqua-

drados no Simples Nacional, de 

modo a apurar e lançar o im-

posto com base na movimenta-

ção econômica; 
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• Descumprimento das 

atribuições da Administração 

Tributária; 

  

2.9.6 Efeitos 

 

• Risco de evasão fis-

cal; 

• Possibilidade de con-

figuração de ato de improbi-

dade administrativa, por agir 

negligentemente na arrecada-

ção de tributo, nos termos do 

inciso X, art. 10 da Lei nº 

8.429/92. 

• Estímulo à inadim-

plência ante a certeza da impu-

nidade e da inércia do Poder 

Público Municipal, originando 

um círculo vicioso que afeta ne-

gativamente a arrecadação; 

• Risco de fraudes re-

lacionadas ao condicionamento 

ilegal de concessão de autori-

zação para emissão de notas 

fiscais à quitação do ISS. 

2.9.8 Benefícios 

 

• Melhoria na organi-

zação administrativa, pela re-

dução do risco de erros e des-

perdícios na administração do 

ISS; 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela redução de erros, 

desperdícios e irregularidades 

associadas à complexidade da 

legislação do ISS; 

• Melhoria na organi-

zação administrativa, pela me-

lhora no ambiente de controle 

pela comunicação clara aos 

agentes dos procedimentos e 

responsabilidades inerentes à 

administração do ISS; 

• Impactos econômi-

cos positivos, pela viabilização 

da implementação de medidas 

contínuas e mais eficientes de 

fiscalização de tributos e com-

bate à evasão e sonegação fis-

cal; 
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• Elevação da receita, 

pelo aumento na arrecadação 

do ISS; 

• Impactos econômi-

cos positivos, pela redução de 

custos e desperdícios, simplifi-

cação de procedimentos e raci-

onalização da carga de traba-

lho operacional da administra-

ção do ISS; 

• Melhoria nos contro-

les internos, pela implementa-

ção de atividades de controle 

que proporcionam segurança e 

transparência à relação fisco-

contribuinte; 

• Impactos econômi-

cos positivos, pelo efeito de-

monstração positivo pela atua-

ção oportuna da fiscalização do 

ISS. 

• Impactos econômi-

cos positivos, pela melhora do 

ambiente de negócios do muni-

cípio pela redução da concor-

rência desleal dos sonegado-

res. 
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• Impactos econômi-

cos positivos, pela redução dos 

custos de armazenamento e 

controle por parte dos contri-

buintes e da administração tri-

butária; 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela proibição de im-

posição de sanções políticas 

ilegais pelo não recolhimento 

do ISS que favorecem o ambi-

ente de corrupção; 

 

2.10 IRREGULARIDADES NO ARBITRAMENTO DA BASE DE CÁLCULO PARA VALORAÇÃO DO ITBI 
REGISTROS DO 1º MO-

NITORAMENTO UCCI 

REGISTROS DO 2º MO-

NITORAMENTO UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 
RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.10.1. Situação Encon-

trada 

a) Situação 1: 

 

Ausência de parâmetros e fato-

res que embasaram o cálculo 

 

Verificou-se a existência de 

processos que, embora cons-

tassem com valores de avalia-

ção superiores aos declarados 

pelos contribuintes, não 

2.10.7 Propostas de en-

caminhamento 

 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por 

Situação 1 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Implementação de pro-

cedimento de fiscaliza-

ção do ITBI que consista 

no confronto do valor da 

base de cálculo do im-

posto declarado pelo 

contribuinte com o valor 

de mercado do imóvel 

objeto de transmissão, 

Situação 1 

 

 

 

IMEDIATO 

 

 

 

 

 

 

 

Situação 1 

 

 

 

AÇÃO  

PERMANENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste monitoramento a 

UCCI promoveu o expedi-

ente 003709/2020 impulsi-

onado pelo 

OF.UCCI/PMI/043/2020, 

junto à Secretária Munici-

pal de Administração e Fi-

nanças – SEMAF requisi-

tando informações sobre o 

cumprimento de ações de 

execução imediata e per-

manente, no entanto, as 
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dispunham de explicitação dos 

parâmetros e fatores que em-

basaram a forma de cálculo uti-

lizada para valoração do im-

posto, caracterizando a não ob-

servância do devido processo 

legal, na medida em que limita 

a ampla defesa e o estabeleci-

mento do contraditório por 

contribuintes irresignados. 

Essa ausência de motivação 

também foi verificada em pro-

cessos nos quais a Secretaria 

Municipal de Finanças avaliou 

imóveis, objetos de transmis-

são, no exato valor declarado 

pelo contribuinte. 

  

b) Situação 2: 

Lançamento do ITBI executado 

por agente incompetente. 

Constatou-se que o lança-

mento do ITBI, do  qual  o ar-

bitramento da base de cálculo 

faz parte, é efetuado por 

Agente Fiscal, carreira extinta 

pela LM 813/2008, cujas atri-

buições eram mais voltadas 

efetuar as ações concernentes 

a cada uma dessas observa-

ções. 

• Implementar proce-

dimento de fiscalização do ITBI 

que consista no confronto do 

valor da base de cálculo do im-

posto declarado pelo contribu-

inte com o valor de mercado do 

imóvel objeto da transmissão, 

regularmente avaliado pela ad-

ministração ou constante de 

banco de dados de valores de 

transações imobiliárias ocorri-

das no município, e não vincu-

lado ao valor venal utilizado 

como base de cálculo do IPTU, 

estabelecendo como condicio-

nantes da validade dos atos: 

 

a) a abertura de 

processo admi-

nistrativo; 

 

b) a aposição de 

parecer técnico 

lavrado por 

agente 

regularmente avaliado 

pela administração ou 

constante de banco de 

dados de valores de tran-

sações imobiliárias ocor-

ridas no município; 

 

Atribuição da atividade 

de lançamento do ITBI 

somente a agentes inte-

grantes de carreira espe-

cífica da administração 

tributária; 

 

Implementação de pro-

cedimentos para avalia-

ção do valor de mercado 

para fins de tributação, 

dos imóveis objeto de 

transmissão no municí-

pio, com base nas nor-

mas técnicas NBR 14653-

1 e 14653-2, expedidas 

pela ABNT, com o obje-

tivo de alimentar banco 

de dados orientador da 

fiscalização da base de 

cálculo do ITBI declarada 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

respostas ocorreram so-

mente após a remessa do 

1º monitoramento a essa 

Corte, como a concernente 

àquelas constantes na Si-

tuação 1 onde a Secretária 

Municipal de Administra-

ção e Finanças juntou evi-

dências apresentadas pelo 

Departamento de Adminis-

tração Tributária – Divisão 

de Tributos em razão da 

assertiva  de que foram 

implementados novos pro-

cessos de fiscalização de 

ITBI que consiste no con-

fronto do valor da base de 

cálculo do imposto decla-

rado pelo contribuinte com 

o valor de mercado do 

imóvel, ou constante de 

banco de dados de valores 

de transações imobiliárias 

ocorridas no município. 

 
Evidência: 
 
Processo 003709/2020 

anexado ao processo 
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para as atividades de fiscaliza-

ção de obras e de posturas mu-

nicipais e nada se relacionava  

a lançamento de tributos, con-

forme constavam no Anexo I 

da LM 309/1986, revogada. 

Ocorre que tal função é condi-

cionada a carreira específica da 

administração tributária, não 

podendo ser exercido por ser-

vidor alheio a tal carreira. No 

entanto, conforme já citado 

neste relatório (item 2.4), a 

carreira de Fiscal de Tributos, 

responsável por informar pro-

cessos referentes à avaliação 

de imóveis, prevista na LM 

813/2008, não está provida. 

 

2.10.2 Objeto 

• Procedimentos admi-

nistrativos; 

2.10.3 Critérios 

• Art. 11 da LRF c/c 

art. 38 do CTN c/c Princípio da 

Eficiência c/c art. 148 do CTN e 

REsp. 1.226.1872/SP. Bus-

cando a maximização da 

integrante de 

carreira especí-

fica da adminis-

tração tributá-

ria, contendo, 

obrigatoria-

mente, a expli-

citação dos pa-

râmetros e fato-

res que emba-

saram a forma 

de cálculo utili-

zada para valo-

ração do im-

posto; 

 
c) a ratificação do 

valor arbitrado 

por autoridade 

hierarquica-

mente superior, 

Comissão Per-

manente de 

Avaliação ou si-

milar, formal-

mente desig-

nada para tal 

atividade, ob-

servando o 

pelos contribuintes do 

imposto. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Estabelecendo cargos, 

procedimentos e comis-

sões permanentes de 

avaliação voltadas para 

alcançar a maximização 

da fiscalização. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

• Setor de Tribu-

tação;  

 

Situação 2 

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Alteração na LM nº 

813/2008 do requisito 

“instrução” para provi-
mento no cargo de Fiscal 

de Tributos de nível mé-

dio para nível superior 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Situação 2 

01/12/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Situação 2 

31/12/2020 

 

NÃO  

CONCLUÍDA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este 1º monitoramento 

ocorreu de 30/08/2019 a 

29/08/2020, sendo que a 

presente ação teve como 

termo final para cumpri-

mento o dia 31/12/2020, 

razão pela qual não houve 

registro sobre a mesma. 

 

3643/2019 aberto na UCCI 

para consolidar as ações 

de monitoramento e as 

evidências em cumpri-

mento ao presente Plano 

de Ação.  

Documentos à fl. 687 e se-

guintes do III volume. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por ocasião do 1º monito-

ramento esta ação estava 

ainda dentro do prazo de 

execução não havendo 

como inferir sua conclusão 

ou não pois o relatório foi 

encerrado em 29/08/2020. 

No entanto, neste 2º mo-

nitoramento, registro que 
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efetiva arrecadação, a Adminis-

tração deve implementar pro-

cedimentos de fiscalização ca-

pazes de garantir a correta 

apuração do valor venal, que é 

a base de cálculo do ITBI; 

• Art. 5º, LV da CF c/c 

art. 148 do CTN e Princípio da 

Motivação dos atos administra-

tivos. Tendo em vista que a de-

claração de valor feita pelo 

contribuinte pode ser aceita, 

ou não, pelo fisco, deve-se 

aplicar o arbitramento, na hi-

pótese de divergência, a dispo-

sição do art. 148 do CTN. Não 

obstante tal possibilidade, a 

autoridade administrativa deve 

apresentar as razões que a le-

varam a tomar a decisão, seus 

atos devem ser completos e 

claramente documentados e, 

ainda, essa documentação 

deve estar pronta e disponível 

para ser examinada, viabili-

zando a ampla defesa e o con-

traditório ao contribuinte; 

Princípio da Se-

gregação de 

Funções; 

 

d) a comprovação 

de notificação 

ao contribuinte 

em que cons-

tem prazo e lo-

cal para impug-

nação 

 

• Elaborar e encami-

nhar à Câmara Municipal pro-

jeto de lei que altere eventuais 

dispositivos legais que vincu-

lem o cálculo da base de cál-

culo do ITBI ao IPTU; 

 

• Atribuir a atividade 

de lançamento do ITBI so-

mente a agentes integrantes 

de carreira específica da admi-

nistração tributária; 

 

• Implementar proce-

dimentos para avaliação do va-

lor de mercado, para fins de 

transportando-o do Nível 

VI para o VII, com ex-

pressa previsão das atri-

buições típicas do cargo 

adstritas à Administração 

Tributária. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Encaminhamento à Câ-

mara Municipal de Pro-

jeto de Lei alterando na 

LM nº 813/2008 o requi-

sito “instrução” para pro-
vimento no cargo de Fis-

cal de Tributos de nível 

médio para nível superior 

transportando-o do Nível 

VI para o VII, com ex-

pressa previsão das atri-

buições típicas do cargo 

adstritas à Administração 

Tributária. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças;  

 a ação de promover a alte-

ração na Lei Municipal nº 

813/2008 do requisito 

“instrução” para provi-
mento no cargo de Fiscal 

de Tributos de nível médio 

para nível superior trans-

portando-o do Nível VI 

para o VII, com expressa 

previsão das atribuições tí-

picas do cargo adstritas à 

Administração Tributária, 

tal qual homologado, não 

foi concretizada nem foi 

comunicado a esta Uni-

dade o motivo do não 

cumprimento. 
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• Pela definição do Art. 

142 do Código Tributário Naci-

onal, o lançamento é uma ati-

vidade privativa da administra-

ção. 

“Art. 142 - Compete privativa-

mente à autoridade adminis-

trativa constituir o crédito tri-

butário pelo lançamento, assim 

entendido o procedimento ad-

ministrativo tendente a verifi-

car a ocorrência do fato gera-

dor da obrigação correspon-

dente, determinar a matéria 

tributável, calcular o montante 

do tributo devido, identificar o 

sujeito passivo e, sendo caso, 

propor a aplicação da penali-

dade cabível. 

Parágrafo único. A atividade 

administrativa de lançamento é 

vinculada e obrigatória, sob 

pena de responsabilidade fun-

cional”. 
• O arbitramento tem 

previsão no artigo 148 do CTN: 

“Art. 148 - Quando o cálculo do 

tributo  tenha por base, ou 

tributação, dos imóveis objeto 

de transmissão no município, 

com base nas normas técnicas 

NBR 14653-1 e 14653-2, expe-

didas pela ABNT, com o obje-

tivo de alimentar banco de da-

dos orientador da fiscalização 

da base de cálculo do ITBI de-

clarada pelos contribuintes do 

imposto; 

• Procuradoria; 

• Gabinete do 

Prefeito 
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tome em consideração, o valor 

ou o preço de bens, direitos, 

serviços ou atos jurídicos, a au-

toridade lançadora, mediante 

processo regular, arbitrará 

aquele valor  ou preço, sempre 

que sejam omissos ou não me-

reçam fé as declarações ou os 

esclarecimentos prestados, ou 

os documentos expedidos pelo 

sujeito passivo ou pelo terceiro 

legalmente obrigado, ressal-

vada, em caso de contestação, 

avaliação contraditória, admi-

nistrativa ou judicial.” (gn) 
• Incisos XVIII e XXII, 

do art. 37 da CF. As Adminis-

trações Tributárias Municipais 

são atividades essenciais ao 

funcionamento do Estado e de-

vem ter as suas atividades – 

dentre as quais se encontra a 

de fiscalização tributária - exer-

cidas por servidores efetivos in-

vestidos em carreiras específi-

cas. 
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Carreira Específica ou Típica de 

Estado é uma carreira diferen-

ciada das demais, própria de 

Estado, com atribuições relaci-

onadas à expressão do Poder 

Estatal que integram o núcleo 

estratégico do Estado, reque-

rendo, por isso, maior capaci-

tação, autonomia, responsabi-

lidade e independência. Por 

exemplo: Carreiras relaciona-

das às atividades de Adminis-

tração Tributária, Segurança 

Pública, Diplomacia, Magistra-

tura e o Ministério Público. 

Hoje, já existe uma percepção 

de que o Estado existe primor-

dialmente para garantir Justiça 

entre os cidadãos, instituições 

e empresas, e de que essa ga-

rantia só será efetiva através 

do entendimento, pela socie-

dade, da importância de se co-

nhecer e valorizar essas carrei-

ras. 

Assim sendo, por terem tama-

nha importância e de atribui-

ções tão especificas, a carreira 
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de Fiscal de Tributo demanda 

nível de conhecimento elevado, 

entendendo-  se, nesse caso, o 

nível superior de formação 

como mínimo de exigência 

para investidura no cargo, as-

sim como sua remuneração  

deveria  ser compatível com o 

seu grau de capacitação, auto-

nomia, responsabilidade e in-

dependência, mas que, até en-

tão, não é observado pelo Mu-

nicípio, já que as atribuições 

pertinentes a Administração 

Tributária constam no cargo de 

Fiscal de Tributos, sem exigir, 

todavia, a formação em nível 

superior pertinente (LM  

813/2008).  Ressalta-se, no en-

tanto, que, conforme informa-

ções prestadas pela Adminis-

tração, não há qualquer servi-

dor ocupante de tal cargo nos 

quadros efetivos de servidores 

do Município de Itarana. 

2.10.4. Evidências 

• Questionário de Au-

ditoria nº 08 (Apêndice 6); 
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• Cópias dos processos 

administrativos, que cuidam do 

arbitramento da base de cál-

culo de, em que não é possível 

identificar parecer que identifi-

que parâmetros e fatores que 

embasaram a forma de cálculo 

utilizada para valoração do im-

posto (Anexo 15); 

2.10.5 Causas 

• Ausência de regula-

mentação do procedimento de 

arbitramento da base de cál-

culo do ITBI; 

• Ausência de procedi-

mentos para avaliação do valor 

de mercado dos imóveis objeto 

de transmissão; 

• Ausência de servido-

res na área Tributária com 

competência para realizar a 

avaliação de imóveis; 

2.10.6 Efeitos 

• Ambiente de con-

trole inadequado na adminis-

tração do ITBI, tendo em vista 

facilitação do cometimento de 

abuso de poder por conta de 
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agentes públicos em desfavor 

dos contribuintes do imposto. 

 

 

 

 

 

2.11 COBRANÇA ILEGAL DE TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 
REGISTROS DO 1º MO-

NITORAMENTO UCCI 

REGISTROS DO 2º MO-

NITORAMENTO UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 
RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.11.1 Situação Encon-

trada 

 

Verificou-se que há previsão no 

CTM para cobrança de Taxa de 

Limpeza Pública, segundo a 

qual o fato gerador é prestação 

de serviços em vias e logradou-

ros públicos. Os Documentos 

de Arrecadação analisados 

comprovam que o Município 

tem arrecadado valores prove-

nientes do respectivo tributo. 

Ocorre que a Taxa com fato  

gerador de prestação de servi-

ços de varrição, lavagem e ca-

pina das vias e logradouros pú-

blicos, inclusive a limpeza de 

2.11.7 Proposta de Enca-

minhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efe-

tuar as ações concernentes a 

cada uma dessas observações. 

• Elaborar, de imedi-

ato, estudo referente ao im-

pacto financeiro decorrente da 

perda da receita proveniente 

da arrecadação da Taxa de 

Limpeza Pública; 

O QUE SERÁ FEITO? 

Estudo referente ao im-

pacto financeiro decor-

rente da perda da receita 

proveniente da arrecada-

ção da Taxa de Limpeza 

Pública, excluindo da 

previsão orçamentária. 

COMO SERÁ FEITO? 

Projeto de Lei revogando 

a legislação municipal 

que disponha acerca da 

previsão de lançamento 

da Taxa de Limpeza Pú-

blica. 

 

QUEM FARÁ? 

 

01/07/2019 

 

 

31/12/2019 

CONCLUÍDO 

 

Estimativa do Impacto Or-

çamentário-Financeiro 

apresentado pela Secreta-

ria Municipal de Adminis-

tração e Finanças resul-

tando na aprovação da Lei 

Complementar Municipal 

nº 032/2019 extinguindo 

tais cobranças. 

  

Evidências: 

processo nº 004545/2019, 

anexado à fl. 404 e seguin-

tes dos autos do processo-

mãe 2008/2019, aberto 

pelo Gabinete do Prefeito 

para fins de consolidar 

 

 

NÃO SE APLICA 
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galerias pluviais e bueiros foi 

considerada inconstitucional, 

motivo pelo qual não deveria  

ser lançada pelo Município. 

2.11.2 Objeto 

• Legislação Municipal; 

• Arrecadação Tributá-

ria 

2.11.3 Critérios 

• O inciso I do artigo 

150 da Constituição da Repú-

blica veda à União, aos Esta-

dos, ao Distrito Federal e aos 

Municípios exigir ou aumentar 

tributo sem lei que o estabe-

leça. 

• O inciso II do artigo 

145 da Constituição da Repú-

blica estabelece que poderão 

ser instituídas pelos municípios 

as taxas em razão do Poder Fis-

calizatório ou pela utilização, 

efetiva ou potencial, de servi-

ços públicos específicos e divi-

síveis, prestados aos contribu-

intes ou postos a sua disposi-

ção. 

• Excluir da previsão 

orçamentária da Lei subse-

quente à notificação deste 

achado as receitas provenien-

tes da arrecadação da Taxa de 

Limpeza Pública e deixar de 

lançar o referido tributo. 

• Elaborar e encami-

nhar a Câmara Municipal Pro-

jeto de Lei ou normativo singu-

lar a fim de revogar a legislação 

municipal que disponha acerca 

da previsão de lançamento da 

Taxa de Limpeza Pública. 

2.11.8 Benefício 

• Eficiência Adminis-

trativa; 

• Justiça Fiscal; 

• Segurança Jurídica. 

• Secretaria Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças;  

• Procuradoria;  

• Gabinete do 

Prefeito. 

 

 

informações acerca da exe-

cução deste Plano de ação. 

Link da Lei Complementar 

Municipal nº 32/2019: 

https://www.ita-

rana.es.gov.br/portal/uplo-

ads/legisla-

tion/2019/11/a61663e01f4

dcf477140b2c29b4c261f.p

df 

https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
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Em face de tal conceito os Tri-

bunais brasileiros têm afastado 

a validade de Leis que criam ta-

xas, na medida em que os ser-

viços instituídos não configu-

ram casos específicos e divisí-

veis. 

Nessa esteira, os tribunais pá-

trios já se manifestaram 

quanto a Taxa de Limpeza Pú-

blica ou Limpeza Urbana, espe-

cialmente quando cobrada in-

distintamente no carnê de 

IPTU. Destacam-se os seguin-

tes julgados: 

• TJ-ES - Remessa Ex-

officio: 35980223792 ES 

35980223792, Relator: RÔ-

MULO TADDEI, Data de Julga-

mento: 27/02/2007, TERCEIRA 

CÂMARA CÍVEL, Data de Publi-

cação: 14/03/20072. 

• RE 366.086-AgR, Re-

lator o Ministro Carlos Velloso, 

Segunda Turma STF, DJe 

1º.8.2003. 

• RE 540.951-AgR, Re-

lator o Ministro Joaquim 
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Barbosa, Segunda Turma STF, 

DJe 19.9.2012. 

2 REMESSA EX OFFICIO.  

1) AÇAO DE CONSIGNAÇAO 

EM PAGAMENTO. PRESTAÇAO 

DE SERVIÇO DE COLETA DE 

LIXO E TAXA DE COMBATE AO 

MOSQUITO. COBRANÇA CA-

SADA. ILEGALIDADE. EXIGÊN-

CIA CONJUNTA EM CONTA DE 

ÁGUA E ESGOTO. 

 2) DECLARAÇAO INCIDENTAL 

DE INCONSTITU CIONALI-

DADE. NAO ALBERGUE DO 

ART. 292, I, DA LEI MUNICI-

PAL Nº 3.375/97. SERVIÇO ES-

PECÍFICO E DIVISÍVEL. CABI-

MENTO.  

3) INCOMPATIBILIDADE DO 

ART. 294, DO CÓDIGO TRIBU-

TÁRIO MUNICIPAL COM A 

CARTA MAGNA. TAXA DE LIM-

PEZA URBANA E RURAL. FATO 

GERADOR VINCULADO A SITU-

AÇAO SEM ESPECIFICIDADE E 

DIVISIBILIDADE.  

4) VARRIÇAO, LAVAGEM, CA-

PINA DE VIAS. COMBATE AO 
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MOSQUITO. COLETIVIDADE. 

INDIVIDUALIZAÇAO IMPOSSI-

BILITADA. 

 5) FORMA DE CÁLCULO. UTI-

LIZAÇAO OU CATEGORIA DO 

IMÓVEL. CLASSIFICAÇAO POR 

BAIRROS. VIOLAÇAO AO ART. 

145, 2º, DA CF/88. BASE DE 

CÁLCULO DE IMPOSTO. RE-

CURSO PARCIALMENTE PRO-

VIDO. 

1) A hipótese configura uma 

ilegal cobrança casada, através 

da qual a Municipalidade e a 

Companhia Espírito Santense 

de Saneamento - Cesan - con-

dicionam a prestação do ser-

viço de coleta de lixo ao paga-

mento da taxa de combate a 

mosquito, sendo ambas as ta-

xas (de coleta de lixo e de com-

bate ao mosquito) exigidas 

conjuntamente nas respectivas 

contas de água e esgoto, não 

permitindo ao consumidor dei-

xar de recolher o gravame, sob 

pena de ver suspenso o forne-

cimento de água. 
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2) Entretanto, o fundamento 

para a declaração incidental de 

inconstitucionalidade volta -se 

apenas ao texto do art. 294, do 

Código Tributário Municipal de 

Vila Velha, e não ao texto do 

art. 292, I, o qual, por certo, 

não apresenta a apontada má-

cula, pois pode perfeitamente 

haver serviço específico e divi-

sível de limpeza urbana ou ru-

ral, como o é a própria coleta 

de lixo. 

3) O que se apresenta em fla-

grante incompatibilidade verti-

cal frente à Magna Carta é o 

disposto no art. 294, daquele 

Código Tributário, porquanto 

se trate de fato gerador da taxa 

de  Limpeza urbana e rural vin-

culado a situações que não tra-

zem uma especificidade e divi-

sibilidade do serviço, tal como 

estatuído pelo legislador cons-

titucional no art. 145, II, da 

Magna Carta.4) Serviços como 

varrição, lavagem e capina de 

vias e logradouros públicos, 
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bem como o combate ao mos-

quito, voltam-se a toda a cole-

tividade, de forma genérica, 

não podendo ser individuali-

zada em face de cada cidadão 

usuário. 

5) A forma de cálculo estatuída 

em função da utilização ou ca-

tegoria do imóvel e classifica-

ção por bairros viola o disposto 

no art. 145, 2º, da Constituição 

Federal, dado que se utiliza, 

para cobrança da taxa de lim-

peza urbana, de base de cál-

culo própria de outros impostos 

sobre a propriedade (impostos 

reais). Recurso parcialmente 

provido. 

 

2.11.4 Evidências 

• Art. 438 da LM 

11/2013 (Anexo 1); 

• Documentos de Arre-

cadação Municipal (Anexo 16); 

2.11.5 Causas 

• Ausência de controle 

e revisão da legislação munici-

pal; 
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2.11.6 Efeitos 

• Potenciais demandas 

administrativas e judiciais soli-

citando a devolução do valor 

pago indevidamente a título de 

taxa de limpeza urbana; 

• Injustiça fiscal; 

• Violação ao princípio 

da legalidade; 

• Violação a natureza 

jurídica do tributo. 

 

2.12 COBRANÇA ILEGAL DE TAXA DE CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO 

REGISTROS DO 1º MO-
NITORAMENTO UCCI 

REGISTROS DO 2º MO-
NITORAMENTO UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 

RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.12.1 Situação Encon-

trada 

Verificou-se que há previsão no 

CTM para cobrança da Taxa de 

Conservação de Calçamento, 

segundo a qual o fato gerador 

é prestação dos serviços de re-

paração e manutenção das vias 

e logradouros públicos pavi-

mentados, inclusive os de re-

condicionamento de meio fio, 

na zona urbana do município. 

Os Documentos de 

2.12.7 Proposta de Enca-

minhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efe-

tuar as ações concernentes a 

cada uma dessas observações. 

O QUE SERÁ FEITO? 

Estudo referente ao im-

pacto financeiro decor-

rente da perda da receita 

proveniente da arrecada-

ção da Taxa de Conser-

vação de Calçamento, 

excluindo da previsão or-

çamentária. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Projeto de Lei revogando 

a legislação municipal 

 

 

 

01/07/2019 

 

 

 

 

 

31/12/2019 

CONCLUÍDO 

Estimativa do Impacto Or-

çamentário-Financeiro 

apresentado pela Secreta-

ria Municipal de Adminis-

tração e Finanças resul-

tando na aprovação da Lei 

Complementar Municipal 

nº 032/2019 extinguindo 

tais cobranças. 

  

Evidências: 

processo nº 004545/2019, 

anexado à fl. 404 e 

 

 

 

Não se aplica 
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Arrecadação analisados com-

provam que o Município tem 

arrecadado valores provenien-

tes do respectivo tributo. 

Ocorre que a Taxa com fato ge-

rador prestação dos serviços 

de reparação e manutenção 

das vias e logradouros públicos 

pavimentados, inclusive os de 

recondicionamento de meio fio, 

na zona urbana do município é 

inconstitucional, motivo pelo 

qual não deveria ser lançada. 

2.12.2 Objeto 

• Legislação Municipal 

• Arrecadação Tributá-

ria 

2.12.3 Critério 

• O inciso II do artigo 

145 da Constituição da Repú-

blica estabelece que poderão 

ser instituídas pelos municípios 

as taxas em razão do Poder Fis-

calizatório ou pela utilização, 

efetiva ou potencial, de servi-

ços públicos específicos e divi-

síveis, prestados aos 

• Elaborar, de imedi-

ato, estudo referente ao im-

pacto financeiro decorrente da 

perda da receita proveniente 

da arrecadação da Taxa de 

conservação de calçamento; 

• Excluir da previsão 

orçamentária da Lei subse-

quente à notificação deste 

achado as receitas provenien-

tes da arrecadação da Taxa de 

conservação de calçamento, 

deixando, com isso, de lançar o 

referido tributo. 

• Elaborar projeto de 

Lei ou normativo singular a fim 

de revogar a legislação munici-

pal que disponha acerca da 

previsão de lançamento da 

Taxa de conservação de calça-

mento. 

2.12.8 Benefícios 

• Eficiência Adminis-

trativa; 

• Justiça Fiscal; 

• Segurança Jurídica. 

que disponha acerca da 

previsão de lançamento 

da Taxa de Conservação 

de Calçamento. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

• Procuradoria;  

• Gabinete do 

Prefeito. 

 

 

seguintes dos autos do 

processo-mãe 2008/2019, 

aberto pelo Gabinete do 

Prefeito para fins de conso-

lidar informações acerca da 

execução deste Plano de 

ação. 

Link da Lei Complementar 

Municipal nº 32/2019: 

https://www.ita-

rana.es.gov.br/portal/uplo-

ads/legisla-

tion/2019/11/a61663e01f4

dcf477140b2c29b4c261f.p

df 

https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
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contribuintes ou postos a sua 

disposição. 

Em face de tal conceito, os tri-

bunais brasileiros têm afastado 

a validade de Leis que criam ta-

xas, na medida que os serviços 

instituídos não configuram ca-

sos específicos e divisíveis. 

Nessa esteira, o STF já se deci-

diu quanto à inconstitucionali-

dade da Taxa de Conservação 

e Calçamento: 

• RE 293536/SE – Re-

lator Ministro Néri da Silveira, 

Tribunal Pleno   STF, Julga-

mento 07/03/2002, DJe 

17.5.2002. 

2.12.4 Evidência 

• Art. 443 da LM 

11/2013 (Anexo 1) 

• Documentos de Arre-

cadação Municipal (Anexo 16) 

2.12.5 Causa 

• Ausência de controle 

e revisão da legislação munici-

pal; 

2.12.6 Efeitos 
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• Potenciais demandas 

administrativas e judiciais soli-

citando a devolução do valor 

pago indevidamente a título de 

taxa de limpeza urbana e de 

taxa de conservação de calça-

mento. 

• Injustiça fiscal. 

 

2.13 COBRANÇA ILEGAL DE TAXA DE EXPEDIENTE 
REGISTROS DO 1º MO-

NITORAMENTO UCCI 

REGISTROS DO 2º MO-

NITORAMENTO UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 
RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.13.1 Situação Encon-

trada 

Verificou-se que o Município ao 

emitir guias para recolhimento 

dos Tributos Municipais, em es-

pecial o IPTU, acrescenta a 

chamada Taxa de Expediente, 

com a finalidade de cobrir os 

custos operacionais da emissão 

desses documentos. 

A cobrança da referida taxa en-

contra guarida na LM 11/2013 

- CTM, que assim prevê: 

Art. 450. As Taxas de Licença e 

de prestação de serviços serão 

devidas para: 

2.13.7 Proposta de Enca-

minhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efe-

tuar as ações concernentes a 

cada uma dessas observações. 

 

• Excluir da previsão 

orçamentária da Lei subse-

quente à notificação deste 

O QUE SERÁ FEITO? 

Estudo referente ao im-

pacto financeiro decor-

rente da perda da receita 

proveniente da arrecada-

ção da Taxa de Expedi-

ente, excluindo da previ-

são orçamentária. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Projeto de Lei revogando 

do Anexo VIII do Código 

Tributário Municipal LC 

nº 11/2013, o lança-

mento da Taxa de Expe-

diente sobre os serviços 

 

 

 

 

01/07/2019 

 

 

 

 

 

31/12/2019 

CONCLUÍDO 

Estimativa do Impacto Or-

çamentário-Financeiro 

apresentado pela Secreta-

ria Municipal de Adminis-

tração e Finanças resul-

tando na aprovação da Lei 

Complementar Municipal 

nº 032/2019 extinguindo 

tais cobranças. 

 

 Evidências: 

processo nº 004545/2019, 

anexado à fl. 404 e seguin-

tes dos autos do processo-

mãe 2008/2019, aberto 

pelo Gabinete do Prefeito 

 

 

 

 

Não se aplica 
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(...) 

X – Serviços Públicos Não Com-

pulsórios de Expediente (...) 

Art. 526. Os Serviços Públicos 

não Compulsórios de Expedi-

ente compreendem toda e 

qualquer prestação dos servi-

ços administrativos, prestados 

pelo Município, relacionados na 

tabela do anexo VIII. 

Dentre os serviços administra-

tivos elencados no anexo VIII 

do CTM, passíveis de cobrança 

de taxa, destacam-se: emissão 

de certidão negativa ou posi-

tiva de tributos; emissão de 

DAM; e protocolo de requeri-

mento dirigido a qualquer au-

toridade municipal. 

Ocorre que a Administração 

Pública ao exigir tais cobran-

ças, apenas repassa para os 

contribuintes o custo, não ha-

vendo contraprestação ou 

exercício do poder de polícia 

que justifique a instituição de 

uma taxa para emissão de tais 

guias ou documentos, 

achado as receitas provenien-

tes da arrecadação de taxas de 

expediente, cuja cobrança é 

ilegal e deixar de lançar a refe-

rida receita; 

 

• Elaborar e encami-

nhar à Câmara Municipal Pro-

jeto de Lei ou normativo singu-

lar a fim de revogar a legislação 

municipal que disponha acerca 

da previsão de lançamento da 

Taxa de Expediente; 

 

2.13.8 Benefício 

 

• Eficiência Adminis-

trativa; 

 

• Justiça Fiscal; 

 

• Segurança Jurídica. 

administrativos de emis-

são de certidão negativa 

ou positiva de tributos; 

emissão de DAM e proto-

colo de requerimentos 

dirigidos a qualquer au-

toridade municipal. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretária Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

• Procurador 

Geral; 

• Gabinete do 

Prefeito. 

 

 

 

para fins de consolidar in-

formações acerca da exe-

cução deste Plano de ação. 

Link da Lei Complementar 

Municipal nº 32/2019: 

https://www.ita-

rana.es.gov.br/portal/uplo-

ads/legisla-

tion/2019/11/a61663e01f4

dcf477140b2c29b4c261f.p

df 

https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2019/11/a61663e01f4dcf477140b2c29b4c261f.pdf
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tratando-se de ilegítimo meca-

nismo de arrecadação de re-

ceita. 

Nesse sentido, os Tribunais pá-

trios já decidiram pela  incons-

titucionalidade  desse tipo de 

cobrança, uma vez que a emis-

são de guia de recolhimento de 

tributos ou fornecimento de 

certidões e documentos é de 

interesse exclusivo da Adminis-

tração Pública, sendo mero ins-

trumento de arrecadação,  não  

envolvendo  a prestação de um 

serviço público, de modo que a 

Administração não pode repas-

sar para os contribuintes o 

custo administrativo para a re-

alização da função arrecadató-

ria. 

Assim, a cobrança de Taxa de 

Expediente em guias de reco-

lhimento de tributos, emissão 

de documentos ou certidões 

requeridas pelo contribuinte ou 

em qualquer outra atividade 

que não envolva a prestação 



 
Unidade Central de Controle Interno 

 

Página 75 de 106 

 

de um serviço público ao con-

tribuinte é ilegal. 

2.13.2 Objeto 

• Legislação Municipal; 

• Arrecadação Tributá-

ria; 

2.13.3 Critérios 

• O inciso II do artigo 

145 da Constituição da Repú-

blica estabelece que poderão 

ser instituídas pelos municípios 

as taxas em razão do Poder Fis-

calizatório ou pela utilização, 

efetiva ou potencial, de servi-

ços públicos específicos e divi-

síveis, prestados aos contribu-

intes ou postos a sua disposi-

ção; 

• No mesmo sentido, o 

art. 77 do CTN estabelece que 

as taxas cobradas pela União, 

pelos Estados, pelo Distrito Fe-

deral ou pelos Municípios, no 

âmbito de suas respectivas 

atribuições, têm como fator ge-

rador o exercício regular do po-

der de polícia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço 
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público específico e divisível, 

prestado ao contribuinte ou 

posto à sua disposição; 

• O art. 79 do CTN 

ainda estabelece que conside-

ram-se serviços públicos utili-

zados pelo contribuinte: efeti-

vamente, quando por ele usu-

fruídos a qualquer título; e po-

tencialmente, quando, sendo 

de utilização compulsória, se-

jam postos à sua disposição 

mediante atividade administra-

tiva em efetivo funcionamento. 

A Legislação considera, por-

tanto, o serviço tributável 

quando utilizado efetivamente 

ou potencialmente pelo contri-

buinte.  Todavia, tanto faz se 

utilizado efetiva ou potencial-

mente, há de ser sempre um 

serviço de utilização compulsó-

ria; 

• O Tribunal de Justiça 

de Minas Gerais já decidiu em 

incidente de inconstitucionali-

dade que “é inconstitucional a 

cobrança de taxa de 
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expediente para emissão de 

guia do IPTU”. (TJMG - Arg In-

constitucionalidade 

1.0026.03.009625-4/007, Re-

lator (a): Des.(a) Edivaldo Ge-

orge dos Santos, CORTE SUPE-

RIOR, julgamento em 

25/5/2011, publicação da Sú-

mula em 29/7/2011). 

Também o STF proferiu julga-

mento no sentido de que "a 

emissão de guia de recolhi-

mento de tributos é de inte-

resse exclusivo da Administra-

ção, sendo mero instrumento 

de arrecadação, não envol-

vendo a prestação de um ser-

viço público ao contribuinte." 

(PLENÁRIO 17/4/2014 REPER-

CUSSÃO GERAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO 789.218 

MINAS GERAIS - RELATOR: 

MIN. DIAS TOFFOLI). 

2.13.4 Evidências 

• Documentos de Arre-

cadação Municipal (Anexo 16); 

• Anexo VIII do CTM 

(Anexo 1); 
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2.13.5 Causas 

• Ausência de controle 

e revisão da legislação munici-

pal; 

2.13.6 Efeitos 

• Potenciais demandas 

administrativas e judiciais soli-

citando a devolução do valor 

pago indevidamente a título de 

taxas de expediente e requeri-

mentos de qualquer natureza; 

• Injustiça fiscal; 

• Violação ao princípio 

da legalidade; 

• Violação a natureza 

jurídica do tributo. 

 

2.14 COBRANÇA ADMINISTRATIVA INSUFICIENTE PARA REALIZAR A EFETIVA ARRECADAÇÃO 
REGISTROS DO 1º MO-

NITORAMENTO UCCI 

REGISTROS DO 2º MO-

NITORAMENTO UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 
RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.14.1 Situação Encon-

trada 

 

Situação 1 – Inexistência 

de rotina sistemática de co-

brança administrativa de 

créditos tributários. 

2.14.7 Proposta de Enca-

minhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de 

Situação1:  

 

O QUE SERÁ FEITO? 

1.Inserção nos carnês de 

IPTU da dívida ativa do 

contribuinte; 

2.Regulamentação da 

cobrança extrajudicial; 

Situação 1: 

 

Item 1: 

Inserção da Dí-

vida Ativa no 

carnê de IPTU: 

 

 

Situação 1: 

 

Item 1: 

Inserção da Dívida 

Ativa no carnê de 

IPTU: 

 

CONCLUÍDO 

Quanto ao item 1 da Situa-

ção 1 foram inseridas as 

notificações das dívidas ati-

vas dos contribuintes nos 

respectivos carnês de 

IPTU.  

 

Em sede do 2º monitora-

mento, no próprio pro-

cesso 1039/2020 que ser-

viu de base para as infor-

mações do 1º monitora-

mento, se encontram a có-

pia da recém Lei Municipal 

nº 1.358/2020 e do 
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Constatou-se que o município 

só mantém as notificações re-

gulares de contribuintes como 

procedimentos de cobrança 

administrativa dos débitos 

junto ao fisco municipal. 

Por outro lado, não há procedi-

mentos de cobrança pelo carnê 

de IPTU, não há convênio com 

Cartório Extrajudicial para pro-

testo dos débitos, não há co-

brança em massa dos contribu-

intes, tampouco estrutura e 

servidores disponíveis para 

permanente e regular exercício 

da atividade de cobrança da dí-

vida ativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Situação 2 – Ausência de 

medidas de restrição para 

Auditoria, apontando os res-

pectivos gestores responsá-

veis, por efetuar as ações con-

cernentes a cada uma dessas 

observações. 

• Adotar os seguintes 

procedimentos como exemplo 

de rotina sistemática de co-

brança administrativa do cré-

dito tributário:  

a) No exercício seguinte ao 

vencimento da dívida inadim-

plida, emitir notificação ou in-

seri-la no carnê de cobrança 

(IPTU ou ISS fixo) dos contri-

buintes devedores, sempre 

acompanhada da guia/boleto 

para pagamento do débito de-

vidamente atualizado, à vista 

ou parcelado.  

b) Nos anos seguintes, até o 

ajuizamento da dívida, esgotar 

os meios para localização e 

identificação dos devedores 

não localizados no procedi-

mento anterior, a fim de aper-

feiçoar a cobrança administra-

tiva e atualizar o cadastro, 

3.Reforçar a alocação de 

RH no Setor de Tributa-

ção. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

1. Mediante geração e in-

serção de notificação da 

dívida ativa do contribu-

inte no respectivo carnê 

de IPTU 

2. Regulamentação do 

art. 128 do Código Tribu-

tário Municipal LC 

11/2013 e firmação de 

Convênio com Cartório 

de 1º Ofício para promo-

ção de execução extraju-

dicial das dívidas ativas. 

3. Solicitação de lotação 

de servidores no Setor de 

Tributação. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretária Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

 

 

 

 

 

Itens 2 e 3: 

2. Regulamenta-

ção cobrança ex-

trajudicial. 

 

 

 

3. Alocação de 

RH no Setor de 

Tributação. 

 

01/11/2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Itens 2 e 3: 

2. Regulamenta-

ção cobrança ex-

trajudicial. 

 

CONCLUÍDO 

 

3. Alocação de RH 

no Setor de Tribu-

tação. 

 

29/05/2020 

NÃO 

CONCLUÍDA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Evidência: os próprios 

carnês de IPTU E TAXAS 

2019, processo 

003643/2019, fl. 253 (es-

pelho do contribuinte espó-

lio de Albina Hortelan). 

 

Quanto às ações reminis-

centes aos itens 2 e 3 da 

Situação 1, respectiva-

mente, “regulamentação 

de cobrança extrajudicial ” 
com regulamentação do 

art. 128 do Código Tributá-

rio Municipal LC 11/2013 e 

firmação de Convênio com 

Cartório de 1º Ofício para 

promoção de execução ex-

trajudicial das dívidas ati-

vas e “alocação de RH no 

Setor de Tributação” medi-
ante solicitação de lotação 

de servidores no Setor de 

Tributação, ambas vencí-

veis em 29/05/2020.  

Pertinente ao item 2 Regu-

lamentação de cobrança 

extrajudicial, sem 

Decreto nº 1405/2020, 

posteriormente (após o 1º 

Relatório de Monitora-

mento) aprovados regula-

mentando a cobrança ex-

trajudicial (item 2), autori-

zando, por tanto, ao Exe-

cutivo Municipal a levar a 

protesto os seguintes títu-

los: Certidão de Dívida 

Ativa – CDA, e a sentença 

judicial condenatória de 

quantia certa. Lei publi-

cada em 31/08/2020 e De-

creto em 23/10/2020, no 

DOM/ES. 

 

Evidência. Própria Lei e 

Decreto supracitados. 

 

Em sede do 2º monitora-

mento, no tocante a aloca-

ção de RH no Setor de Tri-

butação (item 3), à mín-

gua de evidências, inclu-

sive por não terem sido 

encaminhadas, até o exau-

rimento do prazo, 
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se conceder reparcelamen-

tos, no sentido de desesti-

mular a inadimplência dos 

parcelamentos. 

No município, a legislação vi-

gente não impõe limites a ocor-

rência de reparcelamentos, 

como por exemplo exigência de 

quitação à vista de um percen-

tual específico da dívida. 

O Código Tributário Municipal 

(LCM 11/2013) entre os art. 59 

a 68 regulamenta o parcela-

mento dos débitos, sem fazer 

qualquer previsão da figura do 

reparcelamento como meio de 

facilitação ao pagamento dos 

débitos. 

2.14.2 Objeto 

• Organização da Ad-

ministração Tributária; 

• Arrecadação Munici-

pal. 

2.14.3 Critério 

• O art. 11 da LRF es-

tabelece que constituem requi-

sitos essenciais da responsabi-

lidade na gestão fiscal a 

visando qualificar futuras exe-

cuções fiscais. Obs: Esses pro-

cedimentos deverão ser reali-

zados anualmente, de forma 

que a cada ano, novos devedo-

res sejam notificados, inclusive 

quanto às dívidas originárias 

dos parcelamentos cancelados, 

enquanto que os devedores 

contumazes estarão sendo 

qualificados e tendo suas dívi-

das acumuladas para efeito de 

cobrança judicial. 

• Implantar e imple-

mentar rotina sistemática de 

cobrança  administrativa  de to-

dos os créditos tributários exi-

gíveis durante o período de 

acumulação das dívidas para 

realização da execução fiscal,  

estabelecendo  procedimentos 

de identificação do devedor 

para os casos em que as notifi-

cações não tenham sido entre-

gues (p. ex. endereço incom-

pleto ou endereço de terreno, 

contribuinte desconhecido, 

etc.) e registrando os 

• Procurador 

Geral; 

• Responsável 

pelo Setor de 

Tributação.  

 

Situação2:  

 

O QUE SERÁ FEITO? 

Estabelecer um mon-

tante percentual calcu-

lado sobre o débito a ser 

cobrado à vista como 

pré-requisito para con-

cessão de reparcela-

mento, como forma de 

desestímulo ao descum-

primento do parcela-

mento antes concedido e 

como meio de efetivar a 

cobrança e arrecadação 

dos débitos. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Alteração na LC nº 

11/2013 – Código Tribu-

tário Municipal, respal-

dando a possibilidade de 

 

 

 

 

 

 

Situação 2 

01/11/ 2019 

 

 

 

 

 

 

Situação 2 

29/05/2020 

 

Estabelecer um mon-

tante percentual cal-

culado sobre o débito 

a ser cobrado à vista 

como pré-requisito 

para concessão de 

reparcelamento, 

como forma de de-

sestímulo ao des-

cumprimento do par-

celamento antes 

concedido e como 

meio de efetivar a 

cobrança e arrecada-

ção dos débitos. 

 

NÃO  

CONCLUÍDA 

 

cientificação do cumpri-

mento, esta Unidade solici-

tou informações ao Sr. Pro-

curador Geral do Município 

sobre tal, através do pro-

cesso nº 003569/2020 que 

informou e evidenciou com 

cópia do processo nº 

001039/2020 que tomou 

as devidas providências, 

tempestivamente, visando 

a aprovação de projeto de 

lei em atendimento à ação 

cobrada para atender à si-

tuação em evidência. Con-

tudo, mesmo enfatizado na 

mensagem ao projeto que 

o mesmo visa atender de-

manda do Plano de Ação 

Administração Tributária, 

não houve, por parte da 

Presidência da Casa, a pri-

orização de pauta para 

aprovação do projeto de 

modo que sua sanção ocor-

resse de forma a atender, 

tempestivamente, o prazo 

homologado pelo TCEES. 

informações a esta Uni-

dade sobre seu cumpri-

mento, entende-se pelo 

seu não cumprimento. 

 

 

Sobre a situação 2: “esta-
belecer um montante per-

centual calculado sobre o 

débito a ser cobrado à 

vista como pré-requisito 

para concessão de repar-

celamento, como forma de 

desestímulo ao descumpri-

mento do parcelamento 

antes concedido e como 

meio de efetivar a co-

brança e arrecadação dos 

débitos através da 

alteração na LC nº 

11/2013 – Código Tributá-

rio Municipal, respaldando 

a possibilidade de co-

brança de percentual à 

vista calculado sobre o 

montante da dívida como 

pré-requisito à concessão 

de novo parcelamento”, 
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instituição, previsão e efetiva 

arrecadação de todos os tribu-

tos da competência constituci-

onal do ente da Federação. E a 

atividade de cobrar tributo é 

plenamente vinculada, nos ter-

mos do art. 3º do CTN. 

• Art. 5, caput, CF. Art. 

32 Constituição do Estado do 

Espírito Santo. A cobrança ad-

ministrativa deve atender aos 

princípios da eficiência, isono-

mia e impessoalidade, exigindo 

que haja registro dos indicado-

res dessa cobrança, a fim de 

possibilitar a mensuração de 

sua eficiência e o aperfeiçoa-

mento de seus métodos, além 

de verificar a isonomia e a im-

pessoalidade com que é reali-

zada. 

2.14.4 Evidência 

• Questionário de au-

ditoria 09 (Apêndice 7). 

• LCM 11/2013 (Anexo 

1). 

2.14.5 Causas 

resultados da cobrança, inclu-

sive quanto ás dívidas originá-

rias de parcelamentos cancela-

dos. 

• Realizar convênios 

com as distribuidoras de ener-

gia elétrica, Secretarias das Re-

ceitas Federal e Estadual, De-

tran-ES, Cartórios, Junta Co-

mercial, entre outros, no sen-

tido de esgotar os meios para 

localização e identificação dos 

devedores não localizados na 

cobrança administrativa, a fim 

de qualificar futuras execuções 

fiscais. 

• Registrar os resulta-

dos da cobrança administrativa 

(controle  a taxa  de êxito das 

cobranças realizadas, contribu-

intes cobrados, contribuintes 

que compareceram para parce-

lamento, contribuintes que qui-

taram o débito integralmente,  

etc.),  de  modo que seja pos-

sível aferir a efetividade do pro-

cedimento adotado, por meio 

das seguintes informações 

cobrança de percentual à 

vista calculado sobre o 

montante da dívida como 

pré-requisito à conces-

são de novo parcela-

mento. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretária Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

• Procurador 

Geral; 

• Gabinete do 

Prefeito. 

 

 

Sobre firmação de convê-

nio com Cartório de 1º Ofí-

cio para promoção de exe-

cução extrajudicial das dí-

vidas ativas, um desdobra-

mento do item 2, consta no 

projeto de lei em comento 

previsão no inciso III do 

seu art. 9º autorizando o 

município a celebrar convê-

nios com tabelionatos de 

protestos de títulos, no en-

tanto, o projeto, como dito, 

ainda não apreciado pela 

edilidade. 

 

 

nos mesmos autos o Sr. 

Procurador Geral informou 

que o Código Tributário 

Municipal proíbe reparce-

lamento caso três parcelas 

consecutivas se mostrem 

vencidas e não pagas. 

Mencionou, ainda, o De-

creto Municipal nº 

943/2017 que disciplina o 

controle administrativo de 

legalidades nos procedi-

mentos de inscrição de 

créditos de qualquer natu-

reza na dívida ativa e so-

bre o reconhecimento da 

prescrição e decadência 

dos créditos tributários e 

não tributários do municí-

pio de Itarana/ES e dá ou-

tras providências. 

 

Evidência:  Processo ad-

ministrativo nº 

003569/2020. 

 

Em sede de monitora-

mento desse ponto espe-

cífico “estabelecer um 
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• Falta de iniciativa 

quanto à cobrança administra-

tiva; 

• Insuficiência de ser-

vidores na Administração Tri-

butária; 

• Inércia legislativa 

quanto a exigências de repar-

celamentos. 

2.14.6 Efeitos 

• Acúmulo de cobran-

ças pela via judicial, mais one-

rosa e menos eficiente que a 

cobrança administrativa. 

• Possibilidade de con-

figuração de ato de improbi-

dade administrativa, por agir 

negligentemente na arrecada-

ção de tributo, nos termos do 

inciso X, art. 10 da Lei nº 

8.429/92. 

• Possibilidade de 

perda de receita pela ocorrên-

cia de prescrição de créditos 

tributários. 

• Acomodação tributá-

ria, beneficiando sobremaneira 

os contribuintes inadimplentes, 

mínimas: nº de notificações 

emitidas; nº de contribuintes 

efetivamente notificados; nº de 

endereços desconhecidos; nº 

de contribuintes desconheci-

dos; nº de contribuintes notifi-

cados que compareceram para 

parcelar a dívida. 

• Estabelecer por meio 

de normativo próprio (lei espe-

cífica) medidas de restrição 

para a concessão de reparcela-

mentos, como por exemplo, a 

exigência de quitação à vista 

de um percentual da dívida, de 

forma a desestimular a inadim-

plência dos parcelamentos con-

cedidos, garantindo a efetivi-

dade desse benefício para re-

cuperação da dívida. 

• Evitar a prática reite-

rada de concessão de anistias, 

tendo em vista que a utilização 

desse instrumento deve ser 

restrita a situações excepcio-

nais e com observância das 

condições estabelecidas pelos 

montante percentual cal-

culado sobre o débito a ser 

cobrado à vista como pré-

requisito para concessão 

de reparcelamento” verifi-

camos que muito embora 

tenham sido apresentadas 

as evidências suso citadas 

(processo nº 

003569/2020), ainda no 1º 

monitoramento, a Situa-

ção 2 não se mostra ainda 

atendida nos termos ho-

mologados. Persiste a ve-

dação de reparcelamento 

e a ausência de montante 

percentual calculado sobre 

o débito a ser cobrado à 

vista como pré-requisito 

para sua concessão, impe-

dindo a renegociação ad-

ministrativa do pagamento 

e aumentando a possibili-

dade de judicialização da 

cobrança, permanecendo 

a causa “inércia legislativa 

quanto a exigências de re-

parcelamentos” e seu 
efeito decorrente que é o 
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ante a certeza da impunidade e 

da inércia do Poder Público, 

originando um círculo vicioso, 

criando um sistema arrecada-

tório injusto e ineficiente. 

arts. 111, 180, 181 e 182 do 

CTN c/c artigo 14 da LRF. 

• Implantar procedi-

mento de cobrança dos parce-

lamentos que defina prazos e 

atribuições de cada setor, e im-

plementar esta rotina, utili-

zando-se de emissão periódica 

de relatórios gerados pelo sis-

tema de arrecadação ou outra 

ferramenta similar, a fim de co-

municar formalmente o setor 

responsável pela continuidade 

da cobrança administrativa 

quando houver cancelamento 

de parcelamento por inadim-

plência. 

• Implantar e imple-

mentar procedimento de con-

trole que inclua as dívidas de 

exercícios anteriores aos da co-

brança administrativa, proveni-

entes de parcelamentos cance-

lados por inadimplência, a fim 

de continuar sua cobrança ad-

ministrativa enquanto não es-

gotado o prazo prescricional, 

segundo o critério da dívida 

acúmulo de cobranças 

pela via judicial, mais one-

rosa e menos eficiente que 

a cobrança administrativa. 

Situações vislumbradas 

pela equipe técnica da 

Corte de Contas sendo 

este o fundamento para in-

terpretarmos que tal ação 

(situação 2) ainda não 

foi concluída. 
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mais antiga e inadiável para 

execução fiscal de cada deve-

dor. 

• Elaborar e encami-

nhar projeto de lei à Câmara 

Municipal visando à regula-

mentação do Protesto Extraju-

dicial de Créditos Tributários, 

para que estando o cadastro de 

contribuintes fidedigno e do-

tado de informações confiáveis 

quanto à legitimidade do débito 

tributário, o Município possa 

protestar a dívida em cartório 

extrajudicial ou em órgão de 

restrição ao crédito, perante os 

quais a Administração Pública 

deve realizar convênios de 

forma gratuita, com eventuais 

ônus sobre os devedores. 

2.14.8 Benefícios 

• Impactos econômi-

cos positivos, pela redução sig-

nificativa do quantitativo de 

processos de execução fiscal, 

do tempo e do custo da co-

brança. 
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• Impactos econômi-

cos positivos, pelo efeito de-

monstração positivo pela co-

brança oportuna e efetiva dos 

inadimplentes. 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela implementação 

de procedimentos que ampliam 

as possibilidades de adimple-

mento de créditos tributários. 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela redução do risco 

de ocorrência da prescrição de 

créditos tributários. 

 

2.15 AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA DE IMPOSTO INADIMPLIDO 
REGISTROS DO 1º MO-

NITORAMENTO UCCI 

REGISTROS DO 2º MO-

NITORAMENTO UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 
RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.15.1 Situações Encon-

tradas 

Situação 1 

Constatou-se a ausência de 

inscrição em dívida ativa de ISS 

oriundo do Sistema de Nota 

Fiscal eletrônica. 

Não há integração entre o sis-

tema de nota fiscal e o sistema 

tributário municipal, ao passo 

2.15.7 Propostas de En-

caminhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por 

O QUE SERÁ FEITO? 

1. Inscrever em dívida 

ativa os contribuintes de-

vedores do ISS oriundo 

do Sistema de Nota Fis-

cal eletrônica. 

2. Criar rotinas de traba-

lho e procedimentos para 

controle da 

 

IMEDIATO 

 

AÇÃO  

PERMANENTE 

 

 

 

No 1º monitoramento a 

UCCI promoveu o expedi-

ente 003709/2020 impulsi-

onado pelo 

OF.UCCI/PMI/043/2020, 

junto à Secretária Munici-

pal de Administração e fi-

nanças – SEMAF requisi-

tando informações sobre o 
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que os débitos abertos naquele 

não refletem nesse, assim 

como permite com que o con-

tribuinte devedor emita certi-

dão negativa de débitos. 

2.15.2 Objeto 

• Organização da Ad-

ministração Tributária 

• Legislação Tributária 

Municipal 

2.15.3 Critérios 

• O art. 2º, §3º da Lei 

6830/80, ao determinar que a 

inscrição em dívida ativa será 

feita pelo órgão competente 

para apurar a certeza e liquidez 

do crédito, prevê expressa-

mente um dever para o ente 

público. Além disso, a inscrição 

em dívida ativa é obrigatória na 

medida em que é imprescindí-

vel à execução fiscal. Por meio 

da inscrição, constitui-se a Cer-

tidão de Dívida Ativa, título 

executivo previsto no art. 784, 

IX do CPC. 

• Conforme entendi-

mento do STJ, a inscrição em 

efetuar as ações concernentes 

a cada uma dessas observa-

ções. 

• Promover a inscrição 

em dívida ativa de todos os im-

postos inadimplidos, em cum-

primento ao artigo 2º, §3º da 

Lei 6830/80. 

• Implantar e imple-

mentar procedimentos de con-

trole da inadimplência de todos 

os tipos de impostos do muni-

cípio (IPTU, ISS fixo e varável, 

ITBI  e  autos  de  infração), 

específicos para cada setor res-

ponsável pelos respectivos lan-

çamentos tributários, levando 

em consideração as diferentes 

modalidades de lançamento, 

de forma a garantir que o setor 

responsável pela inscrição em 

dívida ativa receba ou acesse 

todas as informações necessá-

rias para efetuar a regular ins-

crição em dívida ativa de todos 

os inadimplentes. nos termos 

do artigo 2º, §3º da Lei 

6830/80. 

inadimplência dos impos-

tos municipais. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

1. Promover levanta-

mento dos contribuintes 

oriundos do sistema de 

Nota Fiscal Eletrônica 

inadimplentes com o ISS, 

enviar notificação para 

pagamento e remessa 

para inscrição em dívida 

ativa daqueles que, noti-

ficados, permaneçam na 

inadimplência. 

2. Criação de Instrução 

Normativa no Sistema 

Administrativo STB fi-

xando rotinas de traba-

lho e procedimentos para 

controle da inadimplên-

cia dos impostos munici-

pais. 

 

QUEM FARÁ? 

 

• Secretária Mu-

nicipal de 

cumprimento de ações de 

execução imediata e per-

manente, no entanto, res-

postas relativas ao cumpri-

mento destas ações não 

foram remetidas a esta 

Unidade naquele mo-

mento (período do 1º mo-

nitoramento). 

Todavia, por ocasião deste 

2º monitoramento sobre 

as ações 1. Inscrever em 

dívida ativa os contribuin-

tes devedores do ISS ori-

undo do Sistema de Nota 

Fiscal eletrônica, e, 2. Criar 

rotinas de trabalho e pro-

cedimentos para controle 

da inadimplência dos im-

postos municipais, regis-

tra-se, no que pertine à 

inscrição em dívida ativa 

dos contribuintes devedo-

res do ISS, não houve co-

municação quanto a sua 

execução ou não. 
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dívida ativa é ato administra-

tivo indispensável à formação e 

exequibilidade do título extra-

judicial (Resp 1.126.631/PR). 

2.15.4 Evidências 

• Relatório de Inadim-

plentes do sistema de Nota Fis-

cal Eletrônica (Anexo 17); 

• Relação de Dívida 

Ativa Resumida (Anexo 18). 

2.15.5 Causas 

• Ausência de integra-

ção entre o sistema de Nota 

Fiscal Eletrônica e Tributário. 

2.15.6 Efeitos 

• Impossibilidade de 

ajuizar execução fiscal dos im-

postos não inscritos em dívida 

ativa. 

 

2.15.8 Benefícios 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela redução do risco 

de ocorrência da prescrição de 

créditos tributários. 

• Impactos econômi-

cos positivos, pelo efeito de-

monstração positivo pela co-

brança oportuna e efetiva dos 

inadimplentes. 

Administração 

e Finanças; 

• Responsável 

pelo Setor de 

Tributação;  

• Unidade Cen-

tral de Con-

trole Interno.  

 

 

Em relação à ação voltada 

à criação de instrução nor-

mativa, à mingua de infor-

mações a UCCI verificou a 

publicação no site oficial 

do município, em local es-

pecífico para registro da 

legislação tributária atuali-

zada (em atendimento ao 

achado de auditoria 2.1. - 

Legislação tributária não 

disponibilizada adequada-

mente para consulta), a 

instrução normativa STB 

003/2015 - dispõe sobre 

procedimentos para 

inscrição, controle e baixa 

da dívida ativa tributária e 

não-tributária, e, o De-

creto municipal decreto nº 

943/2017 disciplina o con-

trole administrativo de le-

galidade nos procedimen-

tos de inscrição de créditos 

de qualquer natureza na 

dívida ativa e sobre o reco-

nhecimento da prescrição 

e decadência dos créditos 
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tributários e não tributá-

rios do Município de Ita-

rana/es e dá outras provi-

dências. 

 

Evidências: 

Links: instrução normativa 

STB 003/2015: 

 https://www.ita-

rana.es.gov.br/por-

tal/uploads/legislation/an-

ti-

gos/65b427c9a6a1af9c46

22cf50a60280d1.pdf 

 

Decreto Municipal 

943/2017: 

https://www.ita-

rana.es.gov.br/por-

tal/uploads/legisla-

tion/2017/11/fa9e823321

70a028344a79f115d3dfda

.pdf 

 

2.16 REGISTRO INADEQUADO DE TRIBUTO NA DÍVIDA ATIVA 
REGISTRO DO 1º MO-

NITORAMENTO UCCI 

REGISTRO DO 2º MO-

NITORAMENTO UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 
RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/antigos/65b427c9a6a1af9c4622cf50a60280d1.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/antigos/65b427c9a6a1af9c4622cf50a60280d1.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/antigos/65b427c9a6a1af9c4622cf50a60280d1.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/antigos/65b427c9a6a1af9c4622cf50a60280d1.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/antigos/65b427c9a6a1af9c4622cf50a60280d1.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/antigos/65b427c9a6a1af9c4622cf50a60280d1.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2017/11/fa9e82332170a028344a79f115d3dfda.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2017/11/fa9e82332170a028344a79f115d3dfda.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2017/11/fa9e82332170a028344a79f115d3dfda.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2017/11/fa9e82332170a028344a79f115d3dfda.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2017/11/fa9e82332170a028344a79f115d3dfda.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2017/11/fa9e82332170a028344a79f115d3dfda.pdf
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2.16.1 Situação Encon-

trada 

Constatou-se que o município 

não tem feito a regular inscri-

ção em Dívida Ativa. 

As taxas de coleta de lixo, lim-

peza pública e conservação e 

calçamento, que porventura 

são lançadas em conjunto com 

o carnê de IPTU não estão 

sendo especificadas durante a 

inscrição em Dívida Ativa, con-

quanto tais valores estão sendo 

registradas como se fossem dí-

vidas decorrentes do inadim-

plemento do IPTU. 

Da mesma forma, os débitos 

referentes a Taxas ou ISS refe-

rente ao cadastro econômico 

do município são registrados 

genericamente com TLLF/ISS 

não distinguindo a natureza do 

débito que originou a inscrição 

na Dívida Ativa. 

Para tanto, as certidões de Dí-

vida Ativa têm apresentado a 

natureza do crédito de forma 

genérica e não específica 

2.16.7 Propostas de En-

caminhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efe-

tuar as ações concernentes a 

cada uma dessas observações. 

• Promover a inscrição 

em dívida ativa de todos os tri-

butos inadimplidos, em cumpri-

mento ao artigo 2º, §3º e 5° da 

Lei 6830/80 c/c art. 784, IX do 

CPC – Lei 13105/2015, desta-

cando os débitos conforme na-

tureza e origem, devendo no 

caso especificar as inscrições 

decorrentes do inadimple-

mento das taxas e impostos. 

• Implantar e imple-

mentar procedimentos de con-

trole da inadimplência de todos 

os tipos de impostos do muni-

cípio (IPTU, taxas, ISS fixo e 

O QUE SERÁ FEITO? 

A correção no lança-

mento da dívida ativa fa-

zendo nela constar, dis-

criminadamente, a ori-

gem de cada débito. 

COMO SERÁ FEITO? 

Mediante notificação à 

empresa locadora do sof-

tware do Sistema de Ad-

ministração das Receitas 

Tributárias e Não Tribu-

tárias para que proceda a 

adequação do mesmo de 

modo que o contribuinte 

tenha, de forma discrimi-

nada na respectiva Certi-

dão de Dívida Ativa, a 

origem do Débito e seu 

respectivo valor. 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretaria Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

• Setor de Tribu-

tação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONCLUÍDO 

A correção no lançamento 

da dívida ativa fazendo 

constar, discriminada-

mente, a origem de cada 

débito, foi efetivada com a 

medida de inserção nas 

Certidões de Dívida Ativa 

das informações cobradas 

pelo TCEES, por seus técni-

cos, ou seja, há a discrimi-

nação de cada débito e sua 

respectiva origem, con-

tendo: ano, origem da dí-

vida, data do vencimento, 

número da inscrição, valor 

original e atualizado, corre-

ção, multa, juros, valor to-

tal de cada débito e valor 

total da notificação e, 

ainda, natureza do débito e 

fundamento legal. 

 

Evidência: cópias de 

CDA’s emitidas pela Tribu-

tação sob os nºs 

0000003/2020 – Francisco 

Ferreira Mariano; 

0000116/20215 – Félix 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não se aplica 
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quanto ao tributo lançado, ma-

neira que não é a correta, nos 

termos da Lei de Execução Fis-

cal, haja vista que a natureza 

dos créditos é distinta. 

2.16.2 Objeto 

• Organização da Ad-

ministração Tributária 

• Legislação Tributária 

Municipal 

2.16.3 Critérios 

• O art. 2º, §3º da Lei 

6830/80, ao determinar que a 

inscrição em dívida ativa será 

feita pelo órgão competente 

para apurar a certeza e liquidez 

do crédito, prevê expressa-

mente um dever para o ente 

público. Além disso, a inscrição 

em dívida ativa é obrigatória na 

medida em que é imprescindí-

vel à execução fiscal. Por meio 

da inscrição, constitui-se a Cer-

tidão de Dívida Ativa, título 

executivo previsto no art. 784, 

IX do CPC – Lei 13105/2015. 

• O art. 2°, § 5°, III da 

Lei 6830/80, determina que a 

varável, ITBI e autos de infra-

ção), específicos para cada se-

tor responsável pelos respecti-

vos lançamentos tributários, le-

vando em consideração as dife-

rentes modalidades de lança-

mento, de forma a garantir que 

o setor responsável pela inscri-

ção em dívida ativa receba ou 

acesse todas as informações 

necessárias para efetuar a re-

gular inscrição em dívida ativa 

de todos os inadimplentes, nos 

termos do artigo 2º e parágra-

fos da Lei 6830/80 c/c art. 784, 

IX do CPC – Lei 13105/2015. 

2.16.8 Benefícios 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela redução do risco 

de ocorrência da prescrição de 

créditos tributários. 

Impactos econômicos positi-

vos, pelo efeito demonstração 

positivo pela cobrança opor-

tuna e efetiva dos inadimplen-

tes. 

 

 

Ferrari e 0000002/2020 – 

Braz Augusto Prates, iden-

tificando as informações 

reclamadas pelos técnicos 

do TCEES. 
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certidão de Dívida Ativa apre-

sente a origem e a natureza da 

Dívida. No caso em questão a 

dívida é oriunda tanto do ina-

dimplemento do IPTU, quanto 

das taxas. 

• Conforme entendi-

mento do STJ, a inscrição em 

dívida ativa é ato administra-

tivo indispensável à formação e 

exequibilidade do título extra-

judicial (Resp 1.126.631/PR). 

2.16.4 Evidências 

• Certidões de Dívida 

Ativa (Anexo 19). 

• Cópia das telas de 

lançamento dos créditos 

(Anexo 20); 

2.16.5 Causas 

• Erro de lançamento 

no sistema informatizado de 

gestão do crédito tributário. 

2.16.6 Efeitos 

• Risco de questiona-

mento quanto à certeza e liqui-

dez das certidões de Dívida 

Ativa. 
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2.17 PROCEDIMENTOS DE EXECUÇÃO FISCAL ANTIECONÔMICOS 
REGISTRO DO 1º MO-

NITORAMENTO UCCI 

REGISTRO DO 2º MO-

NITORAMENTO UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 
RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.17.1 Situação Encon-

trada 

Situação 1 

O município não dispõe de re-

gulamento sobre o valor mí-

nimo para ajuizamento de ação 

de execução fiscal. 

Conforme averiguação no bojo 

da auditoria, observou-se que 

o município a fim de sair da 

inércia quanto aos procedi-

mentos de cobrança da Dívida 

Ativa, ajuizou execução fiscal 

de todo e qualquer débito, 

sem, todavia, averiguar a eco-

nomicidade do procedimento. 

 

b) Situação 2 

Verificou-se que não há organi-

zação da Procuradoria Munici-

pal para ajuizamento das ações 

de execução fiscal de maneira 

mais eficiente e econômica, 

tanto para Administração 

quanto para o Poder Judiciário. 

2.17.7 Proposta de Enca-

minhamento 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efe-

tuar as ações concernentes a 

cada uma dessas observações. 

 

• Elaborar estudo refe-

rente ao valor mínimo de dé-

bito para ajuizamento de de-

mandas judiciais pelo municí-

pio, atentando-se ao custo da 

demanda em face do benefício 

pleiteado, a fim de estabelecer 

as diretrizes de investimento de 

força de trabalho nas buscas 

pela recuperação do crédito tri-

butário residualmente pela 

forma judicial, encaminhando 

O QUE SERÁ FEITO? 

Fixação de valor mínimo 

de débitos ajuizáveis cor-

relacionados, ainda, os 

custos com a demanda; 

racionalização dos proce-

dimentos executivos. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Elaboração de estudo 

pela SEMAF / TRIBUTA-

ÇÃO junto à Procuradoria 

com avaliação dos valo-

res dos débitos fiscais 

para parametrizar um va-

lor mínimo de débito a 

ser ajuizado e, assim, 

promover alteração no 

Código Tributário Munici-

pal inserindo tal previ-

são; a SEMAF / TRIBU-

TAÇÃO priorizará o agru-

pamento das CDAs por 

contribuinte, atentando-

se para os prazos 

 

01/11/2019 

CONCLUÍDO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

30/06/2020 

CONCLUÍDO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Procurador Geral do Mu-

nicípio remeteu a esta Uni-

dade a cópia do processo 

administrativo 

001039/2020 com cópia do 

projeto de lei enviado à Câ-

mara de Vereadores para 

atender à Situação 1.  A 

princípio foi fixado o valor 

de 350 VRTMI no art.  8º 

da proposta com posterior 

alteração da redação pre-

vendo a fixação do valor  

mediante  Decreto  do  

Executivo Municipal.  

 O PL, embora endereçado 

tempestivamente, não foi 

votado, pela Edilidade. Si-

tuação 1 não foi concluída. 

  

 Evidência:  Processo ad-

ministrativo nº 

003569/2020.  

  OBS:   

Ação, em sede do 1º mo-

nitoramento (22/07/2019 

até 28/08/2020) pendente 

de cumprimento, embora 

ultrapassado o prazo ho-

mologado, foi concluída 

mediante a aprovação tar-

dia, pela edilidade, da Lei 

Municipal nº 1358/2020, 

sancionada em 

28/08/2020 cujo art. 8º 

contempla a matéria rela-

tiva a esta ação bem como 

a edição do Decreto Muni-

cipal nº 1405/2020 de 

22/10/2020, regulamen-

tando o art. 8º da LM nº 

1358/2020. 

 

Evidência: processo nº 

1039/2020 sobre a trami-

tação e aprovação da 

norma e, ainda, a própria 

Lei Municipal supracitada 

publicada às fls. 272 a 274 
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Não há acumulação de exercí-

cio e débitos de natureza dis-

tintas de um mesmo devedor, 

não existindo assim um proce-

dimento voltado para redução 

anual de processos judiciais 

para cada devedor. 

2.17.2 Objeto 

• Arrecadação Munici-

pal 

• Organização da Pro-

curadoria 

2.17.3 Critério 

• O princípio da efici-

ência (art. 37 da CF/88) apli-

cado em conjunto com o prin-

cípio da razoável duração do 

processo (art. 5º LXXVIII da 

CF/88) exige que o gestor pú-

blico seja diligente na proposi-

tura e acompanhamento das 

execuções fiscais, evitando o 

aumento desnecessário do nú-

mero de processos e providen-

ciando o andamento tempes-

tivo das ações. 

Não é eficiente para o municí-

pio demandar ações cujo 

se for o caso Projeto de Lei a 

Câmara Municipal a fim de 

aprovar o respectivo valor de 

alçada. 

• Racionalizar o proce-

dimento de execução fiscal, por 

meio do agrupamento das 

CDAs por contribuinte e da acu-

mulação do máximo possível 

de exercícios em dívida dentro 

do prazo prescricional, obser-

vando anualmente o critério do 

ano mais antigo para acumula-

ção dos subsequentes. 

 

• Proceder anual-

mente à distribuição de ações, 

visando racionalizar o procedi-

mento de execução fiscal, cum-

prindo as seguintes diretrizes: 

(i) Juntar num único processo 

todas as dívidas do contribu-

inte, inclusive a de parcelamen-

tos não cumpridos e autos de 

infração ou lançamento de ISS; 

(ii) Considerando que  o tér-

mino do prazo prescricional dos 

tributos lançados em massa 

prescricionais, obser-

vando anualmente o cri-

tério do ano mais antigo 

para acumulação dos 

subsequentes aten-

tando-se, também para 

as diretrizes constantes 

na proposta de encami-

nhamento (2.17.7). 

 

QUEM FARÁ? 

• Secretária Mu-

nicipal de Ad-

ministração e 

Finanças; 

• Responsável 

pelo Setor de 

Tributação;  

• Procurador 

Geral. 

 

 

1. Necessário que o gestor 

municipal requisite altera-

ção do prazo ao Relator do 

processo TC 006671/2018-

7.  

 2. O Gestor deve se repor-

tar ao Presidente da Câ-

mara Municipal de Itarana 

sobre a prioridade a ser 

dada à votação do Projeto 

de Lei em resposta ao pre-

sente Plano de Ação, cuja 

incumbência de priorização 

foi imposta, pela Corte de 

Contas, ao edil Presidente. 

 

do DOM/ES de 

31/08/2020, ed. 1591. Pu-

blicação nº 295701 e De-

creto identificado publi-

cado no DOM/ES de 

23/10/2020, às fls. 

116/117, ed. 1628. 

Publicação, também, no 

site oficial do município. 

Lei, link: https://www.ita-

rana.es.gov.br/por-

tal/uploads/legisla-

tion/2020/09/8961dbd6f1

afac1ab26302842dc46cc2.

pdf 

Decreto, link: 

https://www.ita-

rana.es.gov.br/por-

tal/uploads/legisla-

tion/2020/11/923a51bc42

0fbc91f4fda54324c9bee9.

pdf 

 

https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/09/8961dbd6f1afac1ab26302842dc46cc2.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/09/8961dbd6f1afac1ab26302842dc46cc2.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/09/8961dbd6f1afac1ab26302842dc46cc2.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/09/8961dbd6f1afac1ab26302842dc46cc2.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/09/8961dbd6f1afac1ab26302842dc46cc2.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/09/8961dbd6f1afac1ab26302842dc46cc2.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/11/923a51bc420fbc91f4fda54324c9bee9.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/11/923a51bc420fbc91f4fda54324c9bee9.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/11/923a51bc420fbc91f4fda54324c9bee9.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/11/923a51bc420fbc91f4fda54324c9bee9.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/11/923a51bc420fbc91f4fda54324c9bee9.pdf
https://www.itarana.es.gov.br/portal/uploads/legislation/2020/11/923a51bc420fbc91f4fda54324c9bee9.pdf
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retorno financeiro seja inferior 

ao custo de gerir o processo ju-

dicial. 

Para tanto é necessária análise 

e demonstração de custos e vi-

abilidades por parte do municí-

pio, sobre o quanto é vantajoso 

a adoção da cobrança judicial 

para recuperação dos créditos 

tributários. 

Do mesmo modo, a gestão dos 

créditos em Dívida Ativa, ob-

servando a existência de débi-

tos de um mesmo contribuinte 

e que estes sejam demandados 

em conjunto, também co-

munga com entendimento de 

eficiência e economicidade ne-

cessária a administração muni-

cipal e ao Poder Judiciário. 

• Art. 174, caput e pa-

rágrafo único, do CTN e juris-

prudência do STJ (ex.: REsp 

871617/SP). A prescrição do 

crédito tributário ocorre cinco 

anos após a data da sua cons-

tituição definitiva, o que per-

mite o agrupamento de débitos 

(IPTU e ISS fixo) se dará sem-

pre no início do ano, providen-

ciar até o final do ano X a exe-

cução das  dívidas relativas aos 

tributos de ano-base X-3 e, 

apenas para esses devedores 

de X- 3, juntar os eventuais dé-

bitos de, X-2 e X-1. Dessa 

forma, a cada ano o número de 

execuções vai diminuindo, pois 

ao realizar o mesmo procedi-

mento no ano de X+1, para as 

dívidas de X-2, vários devedo-

res já terão sido ajuizados no 

ano anterior; Observação: su-

gere-se, por exemplo,  ajuizar 

no final de 2018 os contribuin-

tes devedores de 2015, agru-

pando suas eventuais dívidas 

de 2016 e 2017. Em 2019, se-

riam ajuizados os contribuintes 

devedores de 2016, agrupando 

suas eventuais dívidas de 2017 

e 2018, e assim por diante. 

  

2.17.8 Benefícios 

• Impactos econômi-

cos positivos, pela redução 
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de um mesmo contribuinte até 

a sua cobrança judicial, neces-

sária para interromper esse 

prazo e evitar a perda dos cré-

ditos. Esse agrupamento eco-

nomiza recursos que seriam 

dispendidos na cobrança judi-

cial e proporciona um tempo 

razoável para que sejam averi-

guados os dados dos contribu-

intes a serem executados. 

2.17.4 Evidências 

• Questionário de Au-

ditoria n° 07 (Apêndice 8); 

2.17.5 Causas 

• Insuficiência de ser-

vidores; 

• Ausência de rotinas; 

2.17.6 Efeitos 

• Sobrecarga do Poder 

Judiciário devido ao volume 

desnecessário de execuções 

fiscais. 

• Elevação do custo fi-

nal da execução fiscal. 

• Possibilidade de con-

figuração de ato de improbi-

dade administrativa, pela 

significativa do quantitativo de 

processos de execução fiscal, 

do tempo e do custo da co-

brança. 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela redução do risco 

de ocorrência da prescrição de 

créditos tributários. 
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negligência na arrecadação de 

tributo, nos termos do inciso X, 

art. 10 da Lei nº 8.429/92. 

2.18 INCONSISTÊNCIA NO REGISTRO CONTÁBIL DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 
REGISTROS DO 1º MO-

NITORAMENTO UCCI 

REGISTROS DO 2º MO-

NITORAMENTO UCCI SITUAÇÃO ENCONTRADA 
RECOMENDAÇÃO DO 

TCEES 
AÇÃO 

QUANDO 

DATA INICIAL DATA FINAL 

2.18.1 Situação Encon-

trada 

Divergência entre os valores de 

arrecadação de tributos muni-

cipais na contabilidade (Balan-

cete Analítico de Receita Orça-

mentária 2017) e no sistema 

informatizado que controla a 

arrecadação do Município. 

O Balancete Analítico da Re-

ceita Orçamentária no exercício 

de 2017 totaliza 

R$1.509.175,79 em Receitas 

de Impostos (IPTU/IS-

SQN/ITBI) e Taxas, inclusive 

Dívida Ativa. Já os relatórios de 

arrecadação por bancos, emiti-

dos pelo Setor de Tributação, 

registra o valor de 

R$1.320.697,22, resultando 

em uma diferença de 

R$188.478,57. 

2.18.7 Propostas de En-

caminhamento 

 

Notificar o Prefeito Municipal 

para apresentar, no prazo assi-

nado por esta Corte, Plano de 

Ação, indicando o tempo em 

que atenderá cada uma das ob-

servações da Equipe de Audito-

ria, apontando os respectivos 

gestores responsáveis, por efe-

tuar as ações concernentes a 

cada uma dessas observações. 

 

• Implantar e imple-

mentar procedimentos de con-

trole para que os valores de ar-

recadação tributária e dívida 

ativa registrados nos sistemas 

informatizados de arrecadação 

sejam consistentes com 

O QUE SERÁ FEITO? 

Criação de procedimen-

tos de controle, medi-

ante elaboração de Ins-

truções Normativas no 

Sistema Administrativo 

STB, para as rotinas pro-

postas pela Auditoria; 

Implantação e imple-

mentação de procedi-

mentos de controle por 

meio de Instrução Nor-

mativa ou ato congênere 

que visem ações de 

modo a garantir a consis-

tência dos valores de ar-

recadação tributária e dí-

vida ativa conforme pro-

posta apresentadas pela 

Auditoria. 

Cientificação da empresa 

E&L, locadora dos 

 

Construção das 

IN’S 

 

01/12/2019 

 

 

Implantação e 

Implementação 

das funcionali-

dades 

 

25/04/2019 

 

Construção das 

IN’S 

 

31/12/2020 

 

 

Implantação e Im-

plementação das 

funcionalidades 

 

 

31/12/2019 

(Base da vigência 

do contrato de lo-

cação do sistema) 

 

NÃO 

CONCLUÍDA 

 

Foi aberto processo admi-

nistrativo através do 

OF/UCCIPMI/Nº 008 de 

10/03/2020, em razão do 

não envio de informações à 

Unidade Central de Con-

trole Interno acerca da 

conclusão da ação. Houve 

manifestação da Secretária 

Municipal de Administração 

e Finanças, responsável 

pela execução da ação, ins-

truindo o processo com vá-

rios e-mails encaminhados 

pela Tributação desde 

16/02/2017 à empresa 

E&L, sobre o objeto desta 

ação, inclusive, anterior-

mente à auditoria pela 

Corte de Contas. Ação pen-

dente de resolução. 

 

Por ocasião do 2º monito-

ramento, à mingua de in-

formações sobre o cumpri-

mento das ações respecti-

vas a este achado, a UCCI 

tramitou o processo nº 

001238/2021 à SEMAF 

para que a Secretária Mu-

nicipal de Administração e 

Finanças, responsável pela 

execução das ações infor-

masse a respeito das mes-

mas. Conforme fls. 89 e 92 

daqueles autos, tem-se as 

seguintes informações 

quanto a execução das 

ações: 

“Sobre as funcionalidades: 

a) Toda operação de inclu-

são, exclusão ou alteração 

de dados efetuados pelos 

usuários estão sendo 
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Analisando as listagens de ar-

recadação, verificou-se que há 

contribuintes efetuando depó-

sito direto em conta corrente. 

No exercício de 2017, o Municí-

pio arrecadou com esses depó-

sitos o montante de R$ 

29.857,25. 

Seguindo o procedimento ado-

tado pela contabilidade, o ser-

vidor responsável acessa o sis-

tema do banco arrecadador, e 

de posse do relatório procede a 

contabilização desses depósi-

tos. Dessa forma, o setor tribu-

tário não tem controle sobre 

qual contribuinte fez parte do 

montante arrecadado. 

 

Devido à falha de integração 

entre os sistemas, a contabili-

dade adotou o mesmo procedi-

mento e registrou receitas 

identificadas nos bancos no va-

lor de R$2.694,50, que tam-

bém não transitaram pelo sis-

tema tributário. 

aqueles registrados na contabi-

lidade; 

 

• Adotar os seguintes 

procedimentos, com relação às 

inconsistências nos registros 

contábeis com o sistema de ar-

recadação, em atendimento ao 

art. 85 da LF 4320/64 e do art. 

48 da LRF: 

 

a) Estabelecer por meio 

de normativo próprio uma ro-

tina padrão para a conciliação 

da arrecadação, da inscrição e 

do cancelamento registrados 

no módulo informatizado de 

contabilidade e no módulo in-

formatizado de arrecadação; 

  

b) Estabelecer por meio 

de normativo próprio uma ro-

tina para que a realização de 

correções ou anulações seja 

por meio de novos registros, 

assegurando a inalterabilidade 

das informações originais inclu-

ídas após sua contabilização, 

Softwares do Sistema, 

para que promova a im-

plantação e a implemen-

tação das funcionalida-

des arroladas pela Audi-

toria. 

 

COMO SERÁ FEITO? 

Em relação à construção 

de IN’s, o Setor de Tribu-
tação reunir-se-á com a 

Contabilidade e a Tesou-

raria a fim de levantar as 

rotinas analisando possí-

veis deficiências e/ou fa-

lhas no fluxo dos proce-

dimentos no intuito de 

padronizar as ações pro-

postas pela auditoria. 

 

Em relação à empresa 

E&L, detentora do sof-

tware dos Sistemas loca-

dos ao município, o res-

ponsável pelo Setor de 

Tributação emitirá rela-

tório ao Fiscal do Con-

trato para que o gestor 

 registradas contendo: có-

digo do usuário, operação 

realizada, data e hora da 

operação. STATUS CON-

CLUÍDA (evidência folha 

n° 78)  

b) Relatório Gerencial que 

possibilita a discriminação 

de baixa manual, período, 

tipo de dívida, contendo 

informações da dívida e 

valores, usuário e número 

de processo administrativo 

está em fase de desenvol-

vimento pela administra-

dora do software (pro-

cesso sac n° 

029370/2021), uma vez 

que, o relatório disponível, 

não atende às exigências 

mínimas. STATUS NÃO 

CONCLUÍDA 

c) Os itens “c” e “d” Reco-
mendações do TCEES, am-

bos, necessitam, obrigato-

riamente, de número de 

processo administrativo 

para a realização da baixa 
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Identificou-se também que, a 

arrecadação por prestação de 

serviços a produtores rurais, 

contabilizada como Taxa-Pro-

naf, não ingressa na conta de 

arrecadação e não passa pelo 

sistema tributário. Apenas a 

Secretaria Municipal de Agricul-

tura mantém controle sobre 

essa receita. O setor tributário 

não toma conhecimento dos 

contribuintes, o que fragiliza o 

controle. O montante dessa 

operação no exercício de 2017 

foi de R$ 150.664,80. 

Excluindo os valores identifica-

dos, referentes aos depósitos 

diretos em conta corrente, va-

lores não integrados e Taxas-

Pronaf, resta ainda sem expli-

cação a diferença de R$ 

5.267,07. Trata-se de uma re-

ceita que, embora registrada 

pela contabilidade, não passou 

pelo sistema de controle do se-

tor tributário. 

2.18.2 Objeto 

de forma a preservar o registro 

histórico de todos os atos; 

c) Realizar a baixa ma-

nual por pagamento no sistema 

de arrecadação por meio de 

processo administrativo, fa-

zendo constar a documentação 

suficiente para embasar o res-

pectivo registro contábil da 

operação. 

 

• Implantar e imple-

mentar as seguintes funcionali-

dades no sistema de arrecada-

ção: 

 

a) Mecanismo no sis-

tema que mantenha o registro 

das operações de inclusão, ex-

clusão ou alteração de dados 

efetuados pelos usuários que 

contenha, no mínimo: I código 

do usuário; II operação reali-

zada; III data e hora da opera-

ção; 

 

b) Relatórios gerenciais 

que possibilitem a 

do contrato promova a 

notificação da contratada 

determinando a implan-

tação e implementação 

das funcionalidades re-

comendadas pela Audito-

ria. 

 

QUEM FARÁ? 

Em referência às IN’s, a 
elaboração correrá pelo 

responsável pelo Setor 

de Tributação mediante 

coordenação e auxílio da 

Unidade Central de Con-

trole Interno no que se 

julgar necessário e da 

Contabilidade e Tesoura-

ria, no que couber. 

 

Sobre a implantação e 

implementação das fun-

cionalidades no Sistema 

de Arrecadação, caberá à 

Secretária Municipal de 

Administração e Finan-

ças, na qualidade de 

manual. STATUS CONCLU-

ÍDA (evidência folha n° 

78) 

Portanto, para monitora-

mento do Plano de Ação 

da Administração Tributá-

ria do Município de Ita-

rana, devido ao atendi-

mento parcial das reco-

mendações (b), o status 

das ações é classificado 

como NÃO CONCLUÍDA.” 
 

Evidência: processo nº 

001238/2021 anexado ao 

processo nº 3643/2019 

aberto na UCCI para con-

solidar as ações de moni-

toramento e as evidências 

em cumprimento ao pre-

sente Plano de Ação. 
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• Contabilidade e Sis-

tema de Arrecadação 

2.18.3 Critérios 

• Segundo o Manual 

de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP) – 7ª 

edição, aprovado pela Portaria 

Conjunta STN/SOF Nº 2, de 22 

de dezembro de 2016, o obje-

tivo da elaboração e divulgação 

da informação contábil é forne-

cer informação para fins de 

prestação de contas e respon-

sabilização (accountability) e 

tomada de decisão. Para cum-

primento desse objetivo, a 

norma apresenta as seguintes 

características qualitativas 

como atributos necessários: a 

relevância, a representação fi-

dedigna, a compreensibilidade, 

a tempestividade, a compara-

bilidade e a verificabilidade: 

1. Relevância: As in-

formações financei-

ras e não financeiras 

são relevantes caso 

sejam capazes de 

discriminação de cada baixa 

manual realizada em um deter-

minado período e por tipo de 

dívida  (lançada, exigível/ven-

cida ou em dívida ativa), con-

tendo  informações completas 

da dívida e dos valores (princi-

pal, juros e outros acréscimos) 

devidos e efetivamente pagos, 

usuário que realizou a baixa e 

número do processo adminis-

trativo que o autorizou, de 

forma a subsidiar o controle in-

terno e a conciliação a ser rea-

lizada periodicamente com a 

contabilidade; 

 

c) Ferramentas exclusi-

vas para baixa manual por pa-

gamento de créditos tributários 

e individualizados para os já 

inscritos em dívida ativa e os 

ainda não inscritos (apenas 

lançados); 

 

d) Mecanismos de vali-

dação entre o campo “número 
de processo” da tela de baixas 

gestora do contrato, a 

notificação da contra-

tada. 
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influenciar significa-

tivamente o cumpri-

mento dos objetivos 

da elaboração e da 

divulgação da infor-

mação contábil; 

2. Representação Fi-

dedigna: Para ser 

útil como informação 

contábil, o fato deve 

corresponder à re-

presentação fide-

digna dos fenôme-

nos econômicos e 

outros que se pre-

tenda representar. A 

fidedignidade é al-

cançada quando a 

representação do fe-

nômeno é completa, 

neutra e livre de erro 

material; 

3. Compreensibili-

dade: Qualidade da 

informação que per-

mite que os usuários 

compreendam o seu 

significado; 

manuais (lançamentos e de dí-

vida ativa) e a lista de proces-

sos abertos no sistema de pro-

tocolo, de forma a garantir que 

nenhum usuário possa comple-

tar uma baixa manual sem a in-

serção de um número de pro-

cessos já aberto no sistema de 

protocolo. 

  

2.18.8 Benefícios 

• Melhora nos contro-

les internos, pela implementa-

ção de atividades de controle 

que proporcionam maior trans-

parência e fidedignidade do re-

gistro do crédito tributário; 

• Melhoria na forma de 

atuação, pela redução do risco 

de erros e fraudes na arrecada-

ção de tributos. 
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4. Tempestividade: 

Significa ter informa-

ção disponível para 

os usuários antes 

que ela perca a sua 

capacidade de ser 

útil para fins de pres-

tação de contas e 

responsabilização 

(accountability) e to-

mada de decisão; 

5. Comparabilidade: 

Qualidade da infor-

mação que possibi-

lita aos usuários 

identificar semelhan-

ças e diferenças en-

tre dois conjuntos de 

fenômenos; 

6. Verificabilidade: 

Qualidade que ajuda 

a assegurar aos usu-

ários que a informa-

ção contida nas de-

monstrações contá-

beis representa fiel-

mente os fenômenos 

econômicos ou de 
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outra natureza que 

se propõe a repre-

sentar. 

• O art. 52 da Lei nº 

4320/64, que Estatui Normas 

Gerais de Direito Financeiro 

para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Muni-

cípios e do Distrito Federal, diz 

ser objeto de lançamento os 

impostos diretos, entendidos 

aqueles constituídos de acordo 

com o art. 142 do Código Tri-

butário Nacional nas modalida-

des de lançamentos previstos 

nos art. 147 a 150 da mesma 

norma; 

• A Portaria da Secre-

taria do Tesouro Nacional nº 

437/2012 interpreta que o cré-

dito tributário decorre da obri-

gação principal e tem a mesma 

natureza desta e é constituído 

por meio do procedimento pre-

visto no art. 142 do CTN - o 

lançamento. Assim, orienta 

que para o reconhecimento 
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tempestivo e confiável dos cré-

ditos, é necessária a integração 

do setor de arrecadação com o 

setor de contabilidade, de 

modo a se conhecer o fluxo das 

informações para detecção dos 

momentos que ensejam o re-

gistro contábil, nos lançamen-

tos de ofício, por declaração e 

por homologação; 

• O art. 48 da LRF 

101/2000 coloca como instru-

mentos de transparência e ges-

tão fiscal: os planos; orçamen-

tos e leis de diretrizes orça-

mentárias; as prestações de 

contas e o respectivo parecer 

prévio; o Relatório Resumido 

da Execução Orçamentária e o 

Relatório de Gestão Fiscal; e as 

versões simplificadas desses 

documentos. Para isso, orienta 

em seu Inciso III, a adoção de 

sistema integrado de adminis-

tração financeira e controle, 

que atenda a padrão mínimo 

de qualidade estabelecido pelo 

Poder Executivo da União; 
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• O Decreto Federal nº 

7.185/2010, que trata da con-

fecção das propostas orçamen-

tárias dos Entes Federados, 

dispõe sobre o padrão mínimo 

de qualidade do sistema inte-

grado de administração finan-

ceira e controle, no âmbito de 

cada ente, nos termos do ar-

tigo 48, parágrafo único, inciso 

III, da LRF; 

• Na sequência, a Por-

taria do Ministério da Fazenda 

nº 548/2010 estabelece os re-

quisitos mínimos de segurança 

e contábeis do sistema inte-

grado de administração finan-

ceira e controle utilizado no 

âmbito de cada ente da Fede-

ração, adicionais aos previstos 

no Decreto nº 7.185, de 27 de 

maio de 2010; 

• O § 2º do artigo 143 

do CTM define que indepen-

dentemente do pagamento do 

preço do serviço ser efetuado à 

vista ou em prestações, o im-

posto será recolhido até o dia 
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10 do mês subsequente a sua 

efetivação, mediante o preen-

chimento pelo contribuinte da 

guia de recolhimento. 

2.18.4 Evidências 

• Resumo da Arreca-

dação – 2017 (Anexo 21); 

• Balancete Analítico 

da Receita Orçamentária – 

2017 (Anexo 22); 

• Listagem de arreca-

dação de receitas por Depósito 

direto em conta corrente da 

Prefeitura (Anexo 23); 

• Listagem de arreca-

dação de Taxas de Prestação 

de Serviço – Pronaf (Anexo 24) 

• Comparativo entre 

Contabilidade e Tributação 

(Apêndice 9); 

2.18.5 Causas 

• Falha na integração 

dos sistemas de contabilidade 

e tributário; 

• Ausência de concilia-

ção entre os relatórios de arre-

cadação e as contas contábeis 

de receitas de impostos; 
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ADJAR FABIANO DE MARTIN 
CONTROLADOR INTERNO 
Poder Executivo Municipal 

Matrícula 003276 

• Ausência de setor tri-

butário normatizado e capaci-

tado para executar todas as 

atividades inerentes do seu se-

tor; 

2.18.6 Efeitos 

• Risco das Informa-

ções apresentadas no Balanço 

Patrimonial e orçamentário de 

não refletirem a real situação 

financeira do Município; 

• Ausência de controle 

e transparência das Demons-

trações confeccionadas pela 

contabilidade em relação aos 

créditos tributários lançados; 
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